102 Quinta-feira 18

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Junho de 1987

tuigdo em vigor — quatro anos para os Deputados
Federais e oito anos para os Senadores. Até certo
ponto, a nossa Constituigdo ndo inovou, porque
procedimento semelhante j4 ocorreu em hip6-
teses anteriores. Poderia reportar-me & primeira
Constituicdo brasileira, a de 1823, quando os
Constituintes foram eleitos para elaborar uma no-
va Constituigdo e exercitarem, num mesmo perio-
do, os seus mandatos de Deputados Federais e
de Senadores. Poderia lembrar, sob diferente for-
ma, é certo, que algo semelhante se passou na
Carta de 1891 e na de 1946. Na de 1946, as
figuras legais néo foram rigorosamente as mes-
mas, mas semelhantes. Daf por que ndo vejo razdo
para, num Pais que vive com suas instituicbes
em pleno funcionamento, desconstituirmos — o
que ocofreria, uma vez renunciassem os Sena-
dores e Deputados aos seus mandatos — o Poder
Legislativo, que, além da nobre tarefa de elaborar,
discutir, votar e promulgar uma nova Constitui-
¢do, tem a de discutir e votar alegislagdo ordinéria,
enfim, funcionar como foro de debates e fiscal
dos Poderes da Republica. Por isso, gostaria de
dizer a V. Ex* que acho que o caminho trilhado
pela Constituigao é o que se impde e — por que
nao dizer — na minha ética, também o que mais
convém ao Pais,

Por fim V. Ex* questiona o problema do poder
regulamentar do Executivo, que envolve questdes
extremamente importantes, no que diz respeito,
inclusive, & operagéo de meios para os quais pos-
samos viabilizar mandamentos legais, comandos
legislativos. Como V. Ex* se refere — e assim
pude depreender das suas observagbes — a lei
dos royalties, posso trazer uma informagao alvis-
sareira para V. Ex', representante de importante
Estado da Federagao, o Rio de Janeiro. O “Dirio
Oficial” que hoje circula contém os dois decretos
que regulamentam a matéria, fazendo com que,
assim, de uma vez por todas, os Estados adjacen-
tes, & costa, como é o caso do seu, possam fruir
e também — por que néo dizer? — usufruir dos
direitos, decorrentes da exploragio do petrdleo
na plataforma continental. Deus queira que V. Ex°
possa ter o seu Estado cada vez mais produtor
de petréleo, porque se trata de um combustivel
estratégico, ndo apenas para o Pais, mas, sobre-
tudo, para o seu préprio desenvolvimento.

Com essas consideragbes, gostaria, Constituin-
tes Albérico Filho, José Fogaga — Relator desta
Comissdo —bem como Bocayuva Cunha — Pre-
sidente da Subcomisséo do Poder Legisiativo —
c}e agradecer-hes, entre desvanecido e sensibi-
lizado, a paciéncia com que me aturaram neste
instante tdo importante da vida do Pais e, mais
uma vez, de dizer o quanto considero relevantes
os trabalhos que aqui se desenvolvem. Vivemos
hoje, diria, um momento decisivo para o Pais,
que é o de consolidar, entre percalgos e vicissi-
_tudes, uma ordem que desejamos cada vez mais
justa, para que possamos criar, conseqiientemen-
te, uma Nagéo préspera e desenvolvida.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — Esta
presidéncia sente-se honrada com a presenga de
V. Ext, Ministro Marco Maciel ¢, ac mesmo tempo,
parabeniza-o pelo fato de ter sempre, na sua pa-
lestra, discriminado o Senador do Ministro de Es-
tado. Obtigado a V. Ex*

Esta encerrada a sessao.

COMISSAO DE ORGANIZACAO DOS
PODERES E SISTEMA DE GOVERNO

SUBCOMISSAO DO PODER JUDICIARIO
E DO MINISTERIO PUBLICO

3* Reuniio (Extraordinéria)
Realizada em 23 de abril de 1987

Aos vinte e trés dias do més de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, as dezoito horas, ha
sala da Comissdo de Organizagéo dos Poderes
e Sistema de Governo, Anexo Il da Camara dos
Deputados, reuniu-se extraordinariamente a Sub-
comissao do Poder Judiciario e do Ministério Pi-
blico, com a presenga dos seguintes Constituin-
tes: Jairo Cameiro, Vice-Presidente, no exercicio
da Presidéncia, Plinio Martins, Vice-Presidente, Pii-
nio Arruda Sampaio, Relator, Nilso Sguarezi, Leite
Chaves, Michel Temer, Raul Ferraz, Paes Landim,
vo Mainardi, Moysés Pimentel e Ronaro Corréa.
Havendo niimero regimental, o Senhor Presidente
declarou aberta a reunifio, passando a leitura da
Ata, que foilida e aprovada sem restrigbes. Ordem
do Dia: o Senhor Presidente apresentou os Senho-
res André Montalvéo da Silva, Secretario-Geral da
CONTAG que se fez acompanhar do Dr. lvan de
S4, advogado do Movimento Sindical da CON-
TAG e a Juiza Maria Rita Senne Capone, da Co-
missao de Justica e Paz, que vieram trazer valiosas
contribuigdes sobre a Justiga Agréria. Em primei-
ro lugar, falou o representante da CONTAG, logo
a seguir o Dr. Ivan de 384 e, finalmente, a Juiza
Maria Rita Senne Capone. Todos defenderam a
incluséo do Direito Agrario na nova Constituigéo.
Interpelaram os conferencistas os Senhores
Constituintes: Plinio Arruda Sampaio, Relator; Lei-
te Chaves, Paes Landim, Raul Ferraz, lvo Mainardi,
Benedicto Monteiro e Michel Temer. O Senhor
Presidente congratulou-se com os ilustres convi-
dados pelos subsidios apresentados e agradeceu,
mais uma vez, a presenga de todos. Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente encerrou a presente, as vinte e uma horas
e trinta minutos, convocando os Senhores Consti-
tuintes para a préxima reunido extraordinéria, a
realizar-se as catorze horas e trinta minutos do
diavinte e quatro do corrente, quando seré ouvido,
em audiéncia piblica, um painel sobre a Justica
do Trabalho. As notas gravadas, depois de trans-
critas, fardo parte destes registros, publicando-se
a suaintegra no Diério da Assembléia Nacional
Constituinte. E, para constar, eu Tasménia Ma-
ria de Brito Guerra, Secretdria, lavrei a presente
Ata que, ap6s lida e aprovada, seré agsinada pelo
Senhor Presidente, em exercicio, Deputado Jalro
Carneiro

O SR. PRESIDENTE (Jairo Cameiro) — Vamos
dar infcio @ mais uma audiéncia piblica. A teméa-
tica deste encontro seré a Justica Agréria. Pego
aos presentes que ocupem Os assentos na parte
cenfral da sala, deixando reservadas as duas pri-
meiras filas para os Srs. Constituintes. Convido
para compor a Mesa o Dr. André Montalvao da
Silva, Secretério-Geral da Contag, e a Dr* Maria
Rita Capone, da Comisséo de Justica e Paz, que
serdo expositores nesta sesséo.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — Sr.
Presidente, antes de comegarmos os trabathos,
gostaria de levantar uma questo de ordem. Nu-

ma sessao anterior, em reunigo interna desta Sub-
comisséo, fiz uma proposta no sentido de que
fosse enviada diariamente, talvez na véspera de
cada reuni&o para que seja noticiado no dia em
que houvesse uma audiéncia como esta, uma
nota divulgando os acontecimentos, o que haveria
naquele dia em relagdo & Subcomisséo, quais
seriam as suas atividades. Como nada li até agora
sobre isso no jornal, ndo ouvi pelo rddio nem
pela TV, gostaria de saber se a Mesa tomou essa
providéncia. E apenas uma questso preliminar.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Cameiro) — Esta
consignado, ilustre Constituinte Raul Ferraz, e es-
tou sendo aqui informado pela Secretéria da Sub-
comiss&o, Dr* Tasmaénia Guerra, de que essa pro-
vidéncia tem sido cumprida. Deve estar havendo
alguma falha do servico de comunicagdo e de
imprensa da Camara. Ocupando eventualmente
a Presidéncia, solicito & Secretaria que fale com
o nosso Presidente efetivo, Constituinte José Cos-
ta, para que S. Ex* possa, com mais objetividade
e incisivamente, exigir que funcione esse servigo,
que néo esté colaborando com os trabalhos desta
Subcomiss#o, em particular.

Realmente, a missdo que temos aqui — de
audiéncia a segmentos da sociedade brasileira
— & um trabalho da mais alta importincia, pelo
sentido de abertura democrética, de respeito 2
comunidade. E é preciso que a institui¢#o, o Poder
em que estamos integrados, valorize a presenca
do povo, das autoridades e personalidades que
aqui acorrem, € o trabalho da Constituinte. O povo
precisa ser esclarecido suficientemente de que
nao estamos fazendo em gabinete fechado a
Constituigao que o Brasil exige e reclama.

Pego & Secretéria transmitir ao nosso Presiden-
te, para que cobremos, com toda a autoridade
e forga, o cumprimento do papel que cabe 20
servigo de relagdes publicas ou de imprensa da
Camara dos Deputados, para que se faga a divul-
gacao necessria.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ . Sr.
Presidente, quero apenas dizer que talvez o servico
de divulgagéo nao tenha tomado essa providéncia
pelo fato de que teria de fazé-lo igualmente e
relagdo a todas as demais Subcomissdes. Entao,
volto aqui a solicitar — se hé essa falha no servigo
de comunicagdo — que a propria Mesa procure
suprir essa deficiéncia, pedindo diretamente a um
jornalista ou mesmo a diregéo de algum &rgdo
de divulgagdo que seja dado conhecimento ao
pubfico daquilo que vai ser a atividade daquele
dia nesta Subcomisséo.

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM — Lem-
bro mais uma vez & Secretfiria que, naquele dia
da nossa Gltima reunigo adminisirativa, pedimos
que essas convocagdes fossem feitas a todos os
membros da nossa Comissio, 20s suplentes e
aos membros e suplentes das demais Subcomis-
sOes. Estd havendo alguma falha de natureza
burocrética de nossa parte, com relagio & questio
de quorum. Néo basta telefonar. Sou suplente
da Comisséo de Sistematizacéo e recebi hé dez
dias a convocagéo para a reuniso amanha. Acho
que hé alguma falha de natureza burocritica, Te-
mos que NOS preocupar rigorosamente com o
téﬁomm também, que é regimentaimente obriga-

O SR. PRESIDENTE (Jairo Camneiro) — Tenho
aqui um esclarecimento da Secretéria, Dr* Tasm&-
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nia, de que tem expedido os convites para os
tituleres efetivos e suplentes desta Subcomisséo...

A SR* TASMANIA MARIA DE BRITO GUERRA
— Sr. Constituinte Paes Landim, desculpe-me ,
mas no momento em que V. Ex* recebeu o proto-
colo, o programa da audiéncia pdblica, deve ter
tomado conhecimento da convocagéo. O Regi-
mento Intemo diz que a convocagao deve ser
feita na reunido. Entéo, estamos cumprindo o Re-
gimento Interno. Todos s@o avisados, indistinta-
mente, mas h& o problema também de que as
nOossas reunibes séo realizadas uma ap6s a outra.
Veja a quanticlade de funcionérios que deverfamos
ter para suprir isso. Tem que haver um ajuste
de lado a lado.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Sugiro
que a Secretdria — atendendo a esses reclamos
que estéo sendo repetidos € sem que queiramos
consignar especificamente a deficiéncia, mas sen-
tindo a necessidade da reiteragdo do convite —
sugiro que a Secretéria, repito, providencie a expe-
digéo, por escrito, com antecedéncia de pelo me-
nos 24 horas, para os gabinetes dos titulares e
suplentes, dos convites com a pauta da reunido,
seja de audiéncia publica ou de outra natureza.
E que também se faga a expedigéo para os 6rgaos
de comunicagéo que aqui estdo representados
neste edificio, seja radio, televisdo ou jornal; tam-
bém a distribuigdo, com antecedéncia, dessas
programagdes da Subcomissao. Acredito que as-
sim fica atendida a preocupagéo dominante dos
membros da Subcomisséo.

Inicialmente, vamos conceder a palavra ao Dr.
André Montalvéo da Silva, Secretério-Geral da
Contag. De acordo com a sistemética adotada,
S. 8¢ dispbe, de 20 minutos. Se V. S* quiser pode
fazer sumariamente o registro biogréfico, para co-
nhecimento deste Plenério e dos ilustres Consti-
tuintes.

O SR. ANDRE MONTALVAO DA SILVA — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, companheiros da
Contag, sou Secretério-Geral da Contag. Inicial-
mentg, gostaria de pedir desculpas em nome da
Contag, porque quem deveria estar presente a
esta Subcomissao era o nosso Presidente, José
Francisco. O nosso companheiro esté de viagem
para o exterior e ndo pdde comparecer.

Sou trabalhador rural do Municipio de Muzam-
binho, onde pertenci ao Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais, como delegado de base; fui secre-
tério do Sindicato, depois tive um perfodo de trés
mandatos como Presidente da Federacédo dos
Trabalhadores na Agricultura de Minas Gerais e,
atualmente, sou o Secretario-Geral da Contag.

Gostaria de pedir permisséo 4 Mesa para usar
dez minutos do meu tempo e conceder os dez
minutos restartes ao Assessor da Contag, Dr. Ivan
de S4. Farei urna breve introdugéo e, depois, con-
vidarei o companheiro lvan para que faga a sus-
tentagdo da nossa proposta.

A questso da Justica Agréria, tema que nos
foi proposto, tem sido defendida e debatida em
todos os congressos realizados pela nossa cate-
goria, a dos trabalhadores rurais. H4 alguns dias,
a Contag distribuiu a todos os Constituintes um
documento que tem por titulo “A Primeira Contri-
buicéo & Assernbléia Nacional Constituinte™. Po-
rém, com referéncia a Justica Agréria, o capftulo
que frata do essunto traz apenas uma linha com
areivindicagéo dos trabalhadores de que seja cria-

da a Justica Agréria. Faremos aqui apenas um
pequeno detalhamento, pedindo desculpas por
nao termos trazido nossa posigéo por escrito, por-
que fomos informados de que a sessdo seria gra-
vada e nao tivemos a informagao se seria neces-
sério ou nao trazermos esse detalhamento por
escrito. Entretanto, poderemos encaminhé-lo
posteriormente.

Nés, da Contag, entendemos que é importante
que sejaimplantada a Justiga Agraria federal, prin-
cipalmente para acelerar o processo de reforma
agréria — que se esté tentando colocar em curso,
mas que, no nosso entendimento, néo esté sendo
desenvolvida conforme desejam os trabalhado-
res. A Justica Agréria seria um instrumento que
poderia contribuir de forma decisiva para resolver
algumas questoes pendentes nesse processo, as-
sim como em outros. Ela deve ser implantada,
e deve ficar estabelecido um prazo para tal.

Nao basta simplesmente escrever na nova Car-
ta que deve ser implantada a Justica Agréria e
deixar isso solto. Temos a preocupagéao de que
podem passar dez ou vinte anos sem que ela
aconteca. A Justica Agréria deve ser implantada
— essa é a nossa posigéo — e deve ser determi-
nado um prazo para sua implantagéo.

Pensamos também que dever ser uma Justica
especializada, e deve ser especializada porque vai
tratar de questbes especificas. A Justica Agréria
ndo deve ser uma Justiga de gabinete, os juizes
a serem nomeados precisarao ter conhecimento
das questdes com as quais vao lidar, condigdes
para deslocar-se até os locais de conflito e conhe-
cerem de perto a realidade rural, que é bastante
diferente da realidade urbana. Assim com rnaior
segurancga poderdo decidir as questbes concer-
nentes a Justica federal. Defendemos também
que ela deva ser implantada nao s6 a nivel de
Capitais, mas também a nivel de interior, principal-
mente naquelas regides em que ha maior volume
de conflitos. Em tltima hip6tese, essa Justica a
nivel de interior poderia ser uma vara itinerante,
porque a partir do momento em que as questdes
fossem resolvidas em uma determinada regiao,
essa vara poderia ser transferida para outra regiéo
do Estado. Mas é importante que seja colocada
nao s6 a nivel de Capitais, mas também no inte-
rior, nas regides de maior problemética agréria.

Além de dever ser especializada, um pouco dife-
rente daquela que ai estd, com juizes capazes,
juizes especializados, é importante que os juizes
que venham a ser nomeados néo sejam proprie-
tarios de terras; devem ser profissionais que fagam
um opgado. Se quiserem ser agricultores, fazen-
deiros, proprietérios rurais, ndo devern ser juizes
da Justica Agréria.

Por que reivindicamos a Justiga Agréria? E do
conhecimento de todos a morosidade do anda-
mento dos processos na Justica comum. Creio
ser dispensével fazer qualquer comentério a esse
respeito. Poderia citar milhares de processos pen-
dentes. As demandas com relago a terra costu-
mam’se arrastar por cinco, dez, quinze anos sem
uma solugéo.

Nao é sb isso. Temos hoje, registrados pela
nossa confederagao, pelos nossos sindicatos, pe-
las entidades que atuam no meio rural, mais de
2 mil conflitos pela posse da terra. Esses conflitos
sdo violentos, muitos deles resultando em mortes,
isso sem contarmos que j& temos registradas al-
gumas centenas de lideres sindicais assassinados,
além de advogados que atuam no movimento

sindical, agentes pastorais, padres e trabathadores
rurais.

Sabemos perfeitamente que a questio criminal
é tratada em outra instancia, mas toda essa violén-
cia vemn exatamente dos conflitos, ela é gerada
pela existéncia dos conflitos, que, muitas vezes,
acabam tomando proporgbes alarmantes exata-
mente em razdo da morosidade da Justiga, que
demora para decidir determinadas questbes. E
isso resulta em mortes.

Poderiamos citar o exemplo de um caso da
Justica comum sobre uma questao agraria. No
caso da desapropriagéo feita pelo Incra em um
Municipio do Estado de Minas Gerais. O Incra,
depois de muita luta, conseguiu a imisséo de pos-
se e levou para a terra trabalhadores rurais. Passa-
do certo tempo, os ex-proprietérios conseguiram
uma outra decisdo da Justica para também per-
manecerem na érea.

Isso significa que, a0 mesmo tempo em que
14 estavam os trabalhadores — e continuam 14,
tenho aqui até uma fotografia das rocas plantadas,
com 800 hectares de lavoura, arroz, milho e feijao
no ponto de colher — os ex-proprietérios recebe-
ram autorizagéo para colocarem gado na mesma
&rea. Soube recentemente — néo sei se o Dr.
van de S& que esta chegando de Minas Gerais,
poderia confirmé-lo — que os ex-proprietérios
conseguiram outra deciséo, obrigando os possei-
1os colocados pelo Incra a fazerem a partilha dos
bens.

Creio existirem razGes de sobra para que, enfim,
seja implantada a Justica Agréria federal em nos-
so Pais, para servir de instrumento e contribuir
néo sb para a realizacdo da reforma agréria —
que esperamos seja feita em futuro breve, ap6s
a nova Carta ser promulgada, e que, pelo menos,
se aproxime daquela reforma que os trabalha-
dores reinvindicam — mas que também possa
contribuir para a preservacado da vida de nossos
companheiros, dos nossos irméos do campo que,
muitas vezes, tém suas vidas ceifadas nesses con-
flitos sangrentos, violentos.

Néao é novidade para ninguém, todos sabem
que a reforma agréaria que estd sendo feita em
nosso Pais é a reforma agréria do sangue. As
poucas desapropriagdes havidas até hoje foram
feitas onde ja ocorreram mortes. Quase nenhuma
desapropriagao foi feita em &reas onde ainda néo
ocorreu violéncia de proporgdes mais graves.

Era isso que desejava colocar. Quero depositar
a confianga e a esperanga dos trabalhadores ru-
rais e da Contag nos componentes da Assembléia
Nacional Constituinte. Acreditamos sinceramente
que a nova Constituigdo vai ser muito melhor,
mas muito melhor mesmo, e que nossa vida vai
melhorar muito depois da sua promulgacao. Nao
queremos nem imaginar que possa sair daqui
uma Constituicdo pior do que a que temos. A
prépria sociedade vem dando uma grande ligéo
de avango, de organizagdo, de capacidade para
termos, neste Pais, uma Constituicdo que venha
ao encontro dos desejos e das aspiragdes da so-
ciedade. Se V. Ex* ndo forem capazes de fazer
isso, lamentavelmente véo ficar devendo muito
a sociedade.

Gostaria de chamar o Dr. lvan de S4.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Pego
20 Dr. lvan que se aproxime.

O SR. ANDRE MONTALVAO DA SILVA — O
Sr. Ivan de Sé é advogado do Movimento Sindical,
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da Fetaemg, da Contag e vai fazer a sustentagio
dessa proposta.

O SR. VAN DE SA — Inicialmente, quero foca-
lizar mais o aspecto técnico e juridico da proposta,
ja que o companheiro André colocou o tema em
termos féticos.

Sou advogado da Federagéo dos Trabalhado-
res na Agricultura do Estado de Minas Gerais e
coloborador da Contag. Como advogado, como
técnico, como burocrata do direito, diria que para
os trabathadores é importantissimo a Justiga

E verdade que areforma agréria néo vai resolver
tudo, mas é o comego de tudo. Sem ela nio
o problema do campo, nem o da
cidade, e para que se faga a reforma agréria é
mpmsundivel aJustica Agréria. A reforma agréria
deve ser colocada na Constituigéo, ndo de ma-
neira resumida, pois que, se nao for realizada,
deverd ser considerado um fato inconstitucional.
E mutto importante que fique bem claro na Cons-
tituicdo que a nao-realizagao da reforma agréria
se tome matéria inconstitucional. Poderia até ser
alegada a inconstitucionalidade pela néo-realiza-
¢ao da reforma agréria.

Para se fazer a reforma agréria é imprescindivel
aJustica Agréria, A reforma agréria € uma matéria
substantiva, a Justica Agréria seria matéria adje-
hva.ComotemosoCédlgoCmI temos o Cédigo
de Processo Civil. O que vai fazer aplicar o Cédigo
Civil? O Cédigo de Processo Civil, que ¢ a parte
adjetiva, a parte instrumental.

Entendemos, também, que a reforma agréria
é indispensével e a Justica Agréria é mais indis-
pensével ainda para efetivé-la, porque o problema
da efetividade juridica é muito importante. Nao
bastam boas leis, é preciso que haja a efetividade
juridica, & preciso que haja aplicagdo juridica.
Acreditamos no Direito, os trabalhadores rurais
também acreditam. E importante que a justica
Agréria seja colocada em termos de ser a instru-
mentalizacio da reforma agréria,

Por que ndo se faz a reforma agraria? A reforma
agréria estd apenas no papel, é letra morta. Nao
se faz reforma agréria no Brasil a néo ser no dis-
curso; na préitica, estd emperrada em todos os
Estados do Pafs, principalmente em Minas Gerais.
Por qué? Porque a reforma agréria esta sendo
feita sem justica especializada, sem justiga a altura
desse grande tema, sem juizes especializados,
sem um cédigo préprio; esté-se aplicando o Codi-
go Civil. O Cédigo Civil est4d mais preocupado
com a propriedade. Néio somos contra a proprie-
dade, mas temos que valorizar o uso e a posse.

A justica Agréria deve ser formada por juizes,
nos termos da justica do Trabatho. Néo diria que
ajustica Agréria devesse copiar a justica do Traba-
lho, porque esta também j4 esté esclerosada, pre-
cisando de uma reforma mais profunda. Nossa
CLT é de 1943, esté precisando de atualizagéo.
Precisamos tirar o que h4 de bom na justica do
Trabatho e aplicar em uma justica Agréria que
valorize 0 uso e a posse, 0 que nao ocorre.

No Brasil, talvez 5% dos brasileiros sejam pro-
prietérios; grande parte dos brasileiros sao possei-
108, t8m 0 uso e a posse da terra. E importante
queousoea poue sefam tdo valorizados quanto

queremos extinguir a proprie-,

a propriedade. Ndo

dade. Queremos valorizar 0 uso e a posse da
terra, e achamos que sem justica Agréria efetiva
néo se vai realizar a reforma agréria. Estd ai o

exemplo: hd uma tentativa de realizar reforma
agréria, que ndo se concretiza porque ndo hé um
instrumento préprio, uma justica prépria, um c6-
digo préprio.

Vamos além, néo basta a justiga Agréria. E pre-
ciso, também, algumas leis adjetivas, algumasleis
processuais para se dar andamento 2 justica Agré-
ria, assim como a CLT. A CLT tem matérias subs-
tantivas, mas também tem matérias processuais.

E importante dizer — e gostaria de ressaltar
& Subcomissdo — que ndo basta a justica Agréria.
Ela deve ser acompanhada de determinadas nor-
mas processuais, para que nao se faga uma refor-
ma agréria de acordo com o Cédigo Civil e de
acordo com o Cédigo de Processo Civil. O Cédigo
de Processo Civil est4 muito ligado a propriedade,
hé uma certa burocracia; é preciso dinamizar o
processo, tirar certos entraves do Cédigo de Pro-
cesso Civil para se fazer a reforma agréria.

Néo acreditamos que a reforma agréria seja
efetivada enquanto néo houver justica Agréria e
também, pelo menos, um meio c6digo de pro-
cesso agrério. Nao digo que criemos um cédigo
de processo agrério, mas algumas normas pro-
cessuais, como existem na CLT. Se né&o houver
determinadas normas processuais dentro da justi-
¢a Agréria, ndo conseguiremos fazer uma aplica-
¢20 justa e correta dessa justica. Poderia ser nos
termos da CLT. Para nés, a paridade que existe
na CLT n3o é fundamental.

Poderia haver paridade entre fazendeiros e pos-
seiros, mas ndo achamos isso importante, é se-
cundério. A nosso ver, o problema da paridade
da Justica do Trabalho, a prépria paridade que
viria se se optasse por uma justica Agréria parita-
ria, seria um rango do “Cédigo di lavoro” italiano,
Prefeririamos que fosse uma justica Agréria técni-
ca, assessorada por peritos, indicados pelos ho-
mens que defendem a reforma agréria — isso
é importante — érgéos que defendam a reforma
agréria, como a ABRA (Associagéo Brasileira de
Reforma Agréria), porque 6rgéos contra areforma
agréria ndo nos interessam, ja existem inGmeros,
como a UDR. Precisamos que a justica Agréria
seja assessorada por 6rgéos que sejam, realmen-
te, favordveis a reforma agréria, ndo apenas no
discurso, mas na sua agéo, no seu exemplo.

Diria, também, que na justica Agréria e no c6di-
go de processo agrério seria preciso criar uma
agao publica e inominada, como existe no Cédigo
Penal. Quando hé& um crinie, o Ministério Pblico
propde uma acao, que é uma agao piblica incon-
dicionada. Defendo uma agéo pablica incondi-
cionada dentro da justica Agréria e dentro do c6di-
go de reforma agréria para que o Ministério P(bli-
co Federal possa propor as agbes caso o Incra
seja manietado. Sendo uma autaquia, o Incra po-
de vir a ser manietado, como o foi h4 muito tempo.
Entdo, o Ministério Pablico poderia, através de
uma agao piblica incondicionada — vamos bus-
car esse principio do Direito Penal — dar anda-
mento, intervir no processo da reforma agréria
e realmente efetivé-la,

Temos o Estatuto da Terra hé vinte e trds anos
e até hoje, desde 1964, é virgem, ainda néo foi
aplicado. E uma lei que tem tanto coisas boas
como ruins. Por exempio, o dispositivo que impe-
de a reforma agréria nas empresas rurais. Isso

. & importante. E importante que os Srs. Consti-

tuintes verifiquem ser necessério que aquele dis-
positivo que proibe a reforma agrériaem empresa

rural seja afastado, porque ele tem sido um escu-
do dos fazedeiros, tem transformado fazendas im-
produtivas em produtivas, através do instituto fari-
saico e falso da empresa rural.

Por que a empresa rural ndo pode ser desapro-
priada? Precisamos acabar com esse medo de
desapropriagdo. Néo se faz reforma agréria sem
desapropriagéo. Parece que se tem um medo
muito grande, o préprio Governo parece ter medo
do termo desapropriagéo, que é um instituto juri-
dico. Precisamos aplicé-la, e muito bem, no meio
urbano. E preciso aplics-la também no meio rural,
Quase ndo temos exemplos de que se aplique
este instituto de desapropriagdo no meio rural.

J4 esté se esgotando meu prazo. Agradego a
oportunidade de aqui estar e conclamo a todos
os constituintes, homens conscios e patriotas, a
trabalharem no sentido de ser realizada, no Brasil,
essa reforma agréria, que tem sido decantada em
prosa e verso, mas que, efetivamente, ndo tem
sido praticada. Estou a disposicéo para qualquer
pergunta. Muito obrigado aos ouvintes,

O SR.PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Vamaos,
agora, ouvir 2 Dr* Maria Rita Capone, represen-
tante da Comisséo de Justica e Paz e, logo apés,
teremos os debates.

Quero, antes, consignar que houve convites pa-
ra representantes da Comissao Pastoral da Terra
e para os sem-terras. Por qualquer razdo, nio
puderam comparecer, mas os convites foram, até
de modo insistente, formulados.

A Dr* Maria Rita Capone, por favor, pode dispor
do seu tempo. Querendo, pode fazer o registro
biogréfico, sumdrio. V. $* dispora de vinte minutos.

A SR* MARIA RITA SENNE CAPONE — E para
mim uma grande alegria participar deste evento
que, inegavelmente, serd um marco na nossa his-
téria.

O problema do Brasil é o problema da terra.
O Brasil € um Pais de dimensio continental. Se
nesta Constituinte ndo se resolverem os proble-
mas da terra, sentirei um vazio enorme e lastiméa-
vel. Acho que é prioritério avaliar-se as condigdes
em que os problemas da terra vém sendo resolvi-
dos, os conflitos vém sendo pacificados.

Os colegas da Contag acabaram de se pronun-
ciar, especialmente sobre matérias féticas, e enfa-
tizaram que a reforma agréria tem-se realizado
& custa do sangue do camponés, Isso é uma ver-
dade lastimével, e néo apenas isso. Temos que
considerar que o éxodo rural traz, para as grandes
metrépoles, o camponés desaparelhado e, 14,
com seus filhos, sem recursos econdmicos, vdo
integrar a marginalidade e vaio aumentar a crimi-
nalidade.

A questdo néo pode ser vista s6 por um prisma.
E preciso que tenhamos a coragem e a dignidade
de olhar esse problema de frente, encarando-o
definitivamente. O Estatuto da Terra esté af héa
vinte e trés anos. E uma belissima carta de princi-
pios, nada mais. Ele néo tem a instrumentalizagéo
necesséria,

As questes agrérias séo submetidas a trés Jus-
ticas diferentes; a competéncia é distribuida por-
que, nos conflitos que se travam entre os peque-
nosegrandespropﬁetanos em que o Incra ndo
intervém, essas causas séo de competéncia da
Justica comum, da Justiga local. Os crimes que
se praticam na disputa da terra, e que até hoje
néo foram apurados -— temos dados estatisticos
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alarmantes — s3o também submetidos & Justica
comum, As questdes trabalhistas, entre empre-
gados e empregadores, a nivel rural, sdo minori-
térias e estdo afetas & Justica do Trabatho. A Jus-
tiga Federal, entao, s interfere quando o Incra,
na qualidade de autarquia, vem integrar a lide.

Ora, 0 nosso camponés, homem simples, anal-
fabeto, que mora no mato ja com dificuldades,
vai & cidade mais proxima, ou até mesmo a sede
da Comarca mais distante, muitas vezes a pé e,
chegando )4, vai correndo & Justica do Trabalho,
que ¢ a mais popular. Ali aguarda um ano, um
ano & meio, dois, até o juiz decidir que ndo ha
relagio trabalhista entre ele e o seu patrao, porque
ele é meeiro, é parceiro, é arrendatario — néo
é empregado. E ali ele perdeu dois anos.

Depois, ento, ele tem que tratar dessa questéo
na Justica comum e, ndo raro, entra o Incra na
estéria para dizer que tem interesse naquela lide;
entdo, a competéncia é deslocada para a Justica
Federal, que s6 tem as suas varas nas Capitais,

A tutela jurisdicional do camponés & nula, é
uma mentira, ndo existe. Isso € uma dendncia
muito séria, porque a auséncia de tutela jurisdi-
cional é uma violag&o bérbara aos direitos huma-
nos. Recentemente, vi que foram criadas algumas
varas especializadas na Justica Federal. Quero,
com amargura e lastimando muite, evidenciar
que ndo se vai resolver o problema, porque a
competéncia estd dispersa. Ndo se vai resolver
o problema, também, porque os juizes Federais
vieram para uma justica de tutela do Estado mas
néo tém formagéo agrarista, de maneira que a
situagéo é bastante dificil.

Nesse ponto, quero, inclusive, reportar-me ao
pronunciamento escrito que fiz, onde chamo &
colagio as palavras de Caio Mério da Silva Pereira,
que hé duas décadas j& enfatizava: “Néo descu-
randc os planos assistenciais técnicos e finan-
ceiros omitiu, entretanto o Estatuto um aspecto
importante: a institui¢do de um aparelho judiciario
adequado”.

Com efeito, néo basta langar as bases de uma
poltica agréria, nem formular conceitos novos

de relagoes humanas entregues & Justiga ordina- -~

ria. Ao debate das controvérsas faltard o dina-
mismo indispenséavel a que se lhe imprima rapidez
e objetividade. De nada valeria toda uma legisla-
¢éo social avangada, se n&o houvesse o Brasil
criado uma Justica do Trabalho que a aplicasse.
Néo & questdo pessoal, pois que das mesmas
faculdades saem os que vao integrar a Justica
comum e aJustica trabalhista. E uma decorréncia
da criagédo de critérios que modelam as menta-
lidades.

Cumpre dar nascimento a érgaos jurisdicionais
especializados para que haja eficiéncia na aplica-
¢éo do Estatuto e, particularmente, para que este
se imponha sob a inspiragéo de sua prépria filoso-
fia. O Direito Agrério é ramo auténomo da ciéncia
juridica, tem métodos de investigagéo préprios,
preenche todos os requisitos, esta legitimado co-
mo ramo autdnomo da ciéncia juridica, inclusive
na nossa emenda constitucional atual. O Direito
Agrério tem principios especificos, rege-se por
normas de Direito Pablico e de Direito Privado.
H4 necessidade de se formar especialistas nesta
matéria. E, nesse passo, quero ressaltar que as
universidades, muito poucas neste Pais, especia-
lizar ndo coloraréo & disposigéo a disciplina do
Direito Agrério. Isso é bastante lastimével, porque
nao forma profissionais especialistas nesta maté-

ria e tampouco dé oportunidade aqueles que tém
vocacao para trabalhar com Direito Agrério se
enderegarem para essa érea.

Quero também salientar aqui a necessidade
da adogho das seguintes medidas: a codificagao
do Direito Agrério ou a consolidacdo imediata
das suas leis, porque o Direito Agrério € um com-
Plexo de leis que se revogam, que se completam,

e se derragam, com erros e vicios de técnica.
Elimpog‘sivel a um advogado, sem formagéo pro-
fissional 2 altura, sem embasamento intelectual,
entender € manusear um Vad Mecum de mais

- de seis volumes.

O Direito Agrério deve ser eleito como disciplina
curricular obrigatéria em todas as faculdades des-
te Pais. Ha de se ditar, também, normas de legisla-
¢ao processual especifica, com procedimentos
préprios, céleres, para atender a essa matéria. Ha
de se dotar a Justica Agraria de um quadro proprio
de Ministério Pablico vinculado & Unido.

Desejo salientar também que as comissdes
agrérias administrativas, previstas no Estatuto da
Terra, deverao tornar-se mais atuantes, no sentido
de compor administrativamente as questées e fil-
trar as causas que desdguam no Judicirio.

Ressalto que a especializaggo da Justica Agréaria
proporcionara as seguintes vantagens: maior rapi-
dez na condugéo dos processos; o desafogo dos
outros tribunais; maior seguranca na aplicagdo
do Direito, com a possibilidade de se uniformizar
a jurisprudéncia; maior especializagdo e capaci-
tagéo profissional de juizes com mentalidade
agrarista; maior independéncia da politica local,
por se tratar de tribunal federal; maior protegéo
ao desfavorecido com a instrumentalizagdo da
reforma agréria; maiores facilidades aos usuérios
da justica pela reunido das competéncias disper-
sas que implicam gastos de tempo e dinheiro
desnecessérios.

Tenho para mim que a competéncia da Justica
Agréria é matéria constitucional e nessa Consti-
tuic8o deve ser elencado. Essa competéncia deve
ser a mais ampla possivel, a ponto de abranger
todas as questoes que se referem a terra, inclusive
os crimes que se praticam na disputa da terra.

Posso trazer aqui & colagdo que os problemas
fundiérios, tanto em terras pablicas como em par-
ticulares, deverdo ser objeto da competéncia da
Justica Agréria: a discriminagao das terras devolu-
tas; a desapropriacdo por interesse social para
fins de reforma agrérie; o imposto territorial rural;
os dissidios trabalhistas rurais, individuais e coleti-
vos; as questoes referentes 4 produgédo e comer-
cializagao agricolas, os acidentes do trabalho ru-
ral; os crimes praticados na disputa da terra; os
contratos agrarios; as questdes relativas & assis-
téncia previdenciéria, a protegao da economia ru-
ral e do crédito; ou usucapio, as servidoes rurais,
vicios de evicgao reivindicatorios e locagao de
prédios risticos, direito de vizinhanga rural e do
uso da 4gua, questdes relativas & defesa da ecolo-
gia e conservagéo dos recursos naturais, das re-
servas florestais, das 4reas indigenas, da caga e
da pesca.

Adqui estéo alinhadas as idéias que trago sobre
esse assunto e espero merecer a consideraco
de V. Ex** Muito Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Cameiro) — Va-
mos dar inicio aos debates, inicialmente conce-
dendo a palavra ao ilustre Relator, Constituinte
Plinio Arruda Sampaio, que formularé questdes

aos expositores, que também terdo tempo para
suas respostas. Ap6s isso, teremos as interpe-
lagbes dos Constituintes inscritos.

O SR. RELATOR (Piinio Arruda Sampaio) —
Sr. Presidente, ilustres colegas, V. Ex** j4 devem
estar cansados de ouvir-me comegar as interpe-
lagbes sempre da mesma maneira, mas é que
as platéias mudam, s nés é que permanecemos
aqui, e eu fago questdo de advertir sempre os
expositores que nos honram com a sua presenga
e a sua colaboragéo. Estamos fazendo, nesta Sub-
comissdo, um trabalho — eu quase diria com
espirito cientifico, um trabalho de indagagéo. De
todos os Constituintes que aqui estdo ndo sei se
perceberam, nenhum est4 identificado pelo parti-
do, mas somente pelos Estados a que pertencem.
Quisemos adotar essa postura. Aqui dentro, h&
apenas Constituintes eleitos pelo povo brasileiro
com o objetivo de procurar solugées. Portanto,
suspendernos um pouco até as nossas crengas
e convicgdes, numa busca de didlogo com a so-
ciedade.

Estamos trazendo aqui todos os setores da Jus-
tica; as corporagbes do sistema judicidrio, dos
juizes, dos promotores e dos delegados, e depois,
estaremos trazendo aqueles grupos que recebem
essa justica, para que nos digam com toda a clare-
za, com franqueza rude até, a realidade da presta-
géo da justica em nosso Pais. E esse o propésito
da Subcomissao: tentar uma solugéoe para o pro-
blerna.

De modo que as perguntas que fago nao indu-
zem respostas, nem identificam o meu pensa-
mento. Sou uma figura pablica conhecida, os co-
legas também, mas todos estamos indagando as
vezes até como advogados do diabo, as vezes
até para conseguir melhores argumentos para
aquilo que queremos. Entdo, é nesse sentido que
queremos conduzir-nos.

Nao quero privar os colegas de fazerem pergun-
tas — de modo que vou restringir-me a duas.
Na primeira, eu me dirigiria ao Dr. lvan de S4,
para que S. S* pudesse explicar-nos melhor essa
acao publica incondicionada a que se referiu na
sua exposicéo. Seria a defesa de que bem juridi-
co” Qual seria a efetividade etc.? Confesso que
nao tive capacidade de captar.

A Dr* Rita, nos fez aqui uma exposi¢do real-
mente brilhante. Embora eu ndo tenha podido
ler todo o seu trabatho segui quase explanagéo
e verifiquei que, de certa maneira, S. S*respondey,
por escrito e previamente, as indagagdes que eu
pretendia fazer-lhe. Mas de toda maneira, desejo
dirigir-lhe uma pergunta,

As questdes da terra no Brasil sdo candentes
e conflitivas em certas regiées. Em todos os Esta-
dos existem &reas em que a questdo da terra
esta realmente em ebuligao, em conflito. Mas exis-
{ern owutros lugares onde a propriedade da terra
ja estd mais ou menos consolidada, esses con-
flitos sdo em nimero bastante menor e o proble-
ma trabalhista é muito forte. O problema dos direi-
tos do trabalhador rural & mais forte. E verdade?

Entdo, a minha pergunta agora é a seguinte:
um aparetho de Justica é uma coisa cara, é uma
coisa grande, é uma coisa que tem inclusive uma
série de andaimes intermediérios, administrativos,
que custam dinheiro. A pergunta vai ao seguinte
ponto: como S. §* veria as duas hipbteses. A seguir
tenho uma outra colocagéo a fazer também.

As regides onde os conflitos de terra estao sen-
do mais agudos e mais repetidos sdo regides dis-
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tantes, isoladas, de populagdo rarefeita, dres em
que a implantagio urbana e até a implantagdo
administrativa do Pais est3o em embrido e onde
as condi¢des de seguranga para a prética da justi-
¢a séo extremamente precérias.

A pergunta € a seguinte: ndo seria melhor se,
ao invés de todo um aparefho de Justiga, nés
cridssemos varas especializadas? Nao seria mais
factivel sobretudo se a gente criasse uma espécie
de juiz de fora, de juiz itinerante, ou um juizado
itinerante que se apresentasse numa regido de
conflito com quase todo o seu aparato — o apa-
rato cartosial, 0 aparato da seguranga, o aparato
da peritagem — enfim, que ele se apresentasse
numaregido de conflito, onde, por exemplo, existe
um questionamento sobre a propriedade da terra
e esse questionamento gera conflito?

E se ele se apresentasse naquele lugar com
todo este aparato, por um tempo e, quase que
como um regime de mutirdo judiciério, desse an-~
damento as causas, finalizasse as causas em an-
damento, desse prosseguimento a causas parali-
sadas e depois voltasse para um segundo tempo?
Néo seria mais eficaz, mais répido, mais efetivo
do que a criagao de todo um aparato de Justica
para cuidar desta gama téo grande?

E nos lugares onde ja existe Justi¢a do Trabalho
se criasse nela a vara ou o setor ou a érea das
relagdes trabalhistas? Porque ai ja se trata de uma
agricultura capitalista modema, onde h4 relagéo
de emprego e onde tem que haver a protegao
do trabalho.

S&o perguntas que fago aos dois expositores
que citei apenas para que eles possam forne-
cer-nos mais esclarecimentos para o debate e
na certeza de que os colegas completardo o que
falta a este questiondrio. Muito obrigado.

O SR. IVAN DE SA — Inicialmente, gostaria
de parabenizar esta Subcomissao por esse novo
método de trabalho de néo identificar os Srs.
Constituintes com o partido, porque eu acho que
a Constituinte é uma, indivisivel e inteira, A Consti-
tuinte n&o se divide. Ela n&o se parte em partidos.
Entéo, por esse método realmente, quero parabe-
nizar a Subcomissao. Reputo-o importantissimo.

Quanto & pergunta do ilustre Constituinte Plinio
Arruda Sampaio, sobre a agéo piblica incondi-
cionada, gostaria de explicar que nés nao acredi-
tamnos na reforma agréria por consenso. E parece
que o Governo atual esté tentando uma reforma
agréria por negociagso, por consenso, porque no
decélogo do Presidente h4 certa restriao a desa-
propriagéo. Ele diz que a desapropriacéo serafeito
em Gltimo caso, e nés néo acreditamos — nds,
do Movimento Sindical dos Trabalhadores.

Eu, como um burocrata do movimento, ndo
acredito em reforma agréria sem desapropriag3o.
Néo se pode ter medo da desapropriagdo. Por
isso, defendo a.agdo publica incondicionada —
e estou tirando esse espécie de ago do Direito
Penal. No Direito Penal nés temos agao publica
incondicionada, agéo pablica condicionada a re-
presentagio e agao privada. E preciso criar agdo
pablica incondicionada no Direito Agrério. Assim,
em todos os casos de desapropriagdo, o Poder
Publico, o Ministério PUblico federal poderé parti-
cipar, ajudando o Incra por exemplo quando ele
ficar paralisado, porque as vezes nomeia-se um
presidente do Incra e, ele nem ali vai.

Jativemos um caso assim, mesmo no Governo
do Presidente José Sarney. Eu sou muito franco.

Vou citar o Sr. Pedro Dantas, que veio, parece,
para paralisar o processo de reforma agraria no
Incra. Entéo, nesses casos, quando o Instituto esti-
ver paralisado, inerte, o Ministério Publico federal
levaria avante a agdo. Seria uma agéo publica
incondicionada. Quer dizer, quando h& um crime
no Direito Penal o Estado, através do Ministério
Pablico, propoe a agdo, quer a vitima queira ou
ndo.

Existe aquela agéo que depende de represen-
tagdo — a agdo piblica condicionada e, ainda,
existe a acdo penal privada. Mas eu quero uma
agéo puablica incondicionada, ilustre Constituinte.
Seria aquela que toda vez que houvesse uma de-
sapropriagdo o Ministério Pablico federal partici-
paria daquela agéo como um auxiliar do Incra
com 0s mesmos poderes, porque o dono da agdo
agréria de desapropriagéo é o Incra.

Por lei, o Incra é que propde a agdo de desapro-
priagdo. Eu queria que o Ministério Pablico federal
viesse em auxilio do Incra. Quer dizer, é nesse
sentido que proponho agao piblica incondicio-
nada; para que o Ministério Piblico federal venha
em apoio ao Incra ou, se o Instituto estiver inerte,
o Ministério venha até em substituigao aquele ér-
gdo, em defesa da desapropriago.

Vamos deixar bem claro, néo acreditamos em
reforma agréria por consenso. Para que haja refor-
ma agréria tem que haver desapropriagao, tem
que se enfrentar a classe econdmica. Nao sei se
a pergunta ficou respondida.

A SRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Preza-
do constituinte, ndo acredito na especializagédo
de varas, nas justicas comum e federal. Trata-se
de medida in6cua e paliativa. A competéncia da
Justica Agréria, das questoes agrérias que afetam
o homem do campo, estd distribuida por trés justi-
cas diferentes, ndo é s6 a trabalhista e a federal,
mas a comum também. Nao vejo como isso iria
solucionar o problema do camponés, especializar
varas na Justica comum, para tratar das questdes
da terra, e especializar varas na Justica federal,
para tratar das quest&es da terra. E quem ira ser
o juiz intinerante? Vai ser o primeiro, o segundo,
ou um juiz trabalhista? Quem é aquele juiz que
o senhor propds tdo bem que vai 14 na 4rea de
conflito, que vai I4 sentir? Quem é? E o juiz do
trabalho? Ele vai ser itinerante também? E um
juiz comum? Ele vai ser itinerante? E um juiz fede-
ral?

Entdo, para mim, é um questdo muito dificil.
Tudo que se quer fazer com remendos nunca
é uma boa polftica. Na questdo da terra, que ¢

prioritaria, ndo podemos fazer economia de pali-,

tos de fésforos, porque, se especializarmos varas
nas diversas justicas existentes, vamos ter tam-
bém que destinar verbas. E o juiz itinerante esté&
af na minha proposta.

essa a caracteristica. E uma coisa que surgiu
dos agraristas, que estdo ai nos compéndios de
Direito Agrério e que s6 agora, depois de vinte
anos e 3s vésperas de uma Constituinte, a Justica
federal, num passe de mégica, e correndo, resolve
fazer umas varazinhas especializadas e néo sei
0 que mais para segurar a sua competéncia, com
vistas 2 criagéo de instancias revisoras estaduais.
Tenho para mim que isso é uma preocupagéo
que nado deve afetar a questdo da terra, porque
a Justica federal tem a sua competéncia ampla.
Aqui mesmo, nesta Subcomiss®o, j& foi muito
enfatizado que s6 de executivos fiscais ela estd

abarrotada. De maneira que a criagado dos tribu-
nais federais regionais poder4a também ser imple-
mentada, porque havera muito trabalho para eles.

Agora, ndo se confunda essa situagdo com o
problema da terra. O problema da terra é outro.
Nés estamos pleiteando uma Justica Agréria es-
pecializada, com juizes de formacgéo agréria, de
convicgao, como € um Juiz do Trabalho. A Justica
do Trabalho € protecionista, porque os magis-
trados que para 14 se enderagem tém identidades
com algum tipo de causa. Os advogados que
se enderecam para a Justica do Trabalho guar-
dam identidade com aquele tipo de matéria. Os
profissionais que se enderegam para a érea agré-
ria devern necessariamente ter essa postura de
identidade ideolégica com a matéria. Muito obri-
gada.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Pela
ordem de inscrigéo teriamos aqui o Senador Leite
Chaves, que teve necessidade de afastar-se deste
recinto. Entdo, vamos convidar o ilustre Consti-
tuinte Paes Landim.

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM — Sr.
Presidente, Sr. Relator, Senhores expositores, Dr*
Rita Sanne Capone, pela exposi¢do do Dr. Ivan
da S84 imagino que S. S* est4 a entender a Justica
Agréria também como &6rgao que iria executar
areforma agréria. S. S* citou que a Justica Agréria
deveria, mutatis mutandt, assemethar-se 3 Jus-
tica do Trabalho, embora reconhega a absoles-
céncia dela — citou expressamente a sua criagédo
pela Carta de lavor, no regime fascista de Mus-
solini.

E bom lembrar que, quando Vargas criou a
Justi¢a do Trabalho, ele a criou com aquela preo-
cupagéo de o Estado controlar a crise nas rela-
¢6es trabalhistas das empresas, das fébricas. Nao
sei até que ponto se poderia assemelhar esse
mesmo tipo de Justiga Agraria com a Justiga tra-
balhista, no sentido de que hoje ela — a Justica
— integrando o Poder Judiciério, decide os con-~
flitos de trabalho.

Precisamos ter um pouco de cuidado para nao

confundir Justica Agraria com um 6rgao mera-

mente executério de uma politica agraria do Go-
verno Federal ou da sociedade brasileira, A Dr*
Rita Senne Capone — aliss, tenho muita satisfa-
¢do, foi minha ex-aluna na Universidade de Brasi-
lia, e registro que aluna em momento dificil do
movimento estudantil brasileiro, no infcio da déca-
da de 70 — continua ainda com o mesmo impeto
renovador e irredento.

Achei o seu trabatho brilhante, mes seu velho
mestre continua dela discordando, como discor-
dava nas discussdes entre professor e aluno, nas
questinculas saudosas — digamos assim - da
vida académica.

Vejamos, a Dr* Rita fala aqui, expressamente,
na codificagdo do Direito Agrério, na criagéo da
justica especifica e em outros aspectos que ndo
vem a0 caso aqui examinar. Do ponto de vista
do Cédigo Agrério, acho que estamos numa so-
ciedade em constante mutagdo. As préprias rela-
¢bes do campo estdo mudando aceleradamente,
com a tecnologia, os investimentos intensivos de
capital,

Eu acho que o Cédigo foi uma grande criagio
—com a devidalicenga do nosso mestre de Direi-
to, Michel Temer, do nosso querido Relator —
mas foi uma criag&o racionalista, do século passa-
do, a preocupagdo de uma sociedade nao tio
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complexa como a de hoje, em que era facil conse-
gliir normatizar juridicamente os fendmenos so-
ciais dentro de um determinado Cédigo.

Creio que com a crescente mudanga da socie-
dade, das relagdes econdmicas, das relagbes de
produgao, de todos os fatores de produgéo diga-
mos assim, sobretudo das relagoes da massa de
trabalho, dos camponeses, dos agricultores, dos
produtores rurais, é dificil querer captar todas es-
sas nuangas através da codificagdo. A mudanga
é constante. Precisamos também ter cuidado com
a chamada criagéo do Direito Agrério.

A ciéncia juridica é uma s6. O juiz que vai cuidar
de questdes de terra é um juiz como outro qual-
quer. Ele deve ter uma formagao juridica bésica.
E hé principios gerais do Direito instituidos para
qualquer julgador, para quelquer juiz. Além do
mais, mesmo nas questdes de terra, ele jamais
poderé desconhecer as ligdes, as normas contidas
no Direito das Obrigagdes, na parte atinente ao
Direito das Obrigagées. Esse grande mestre do
Direito Civil, esse extraordinario baiano, Orlando
Gomes, tem uma frase lapidar no seu livio do
Direito das Obrigagées: “Quem néo conhece o
Direito das Obrigacdes sempre tera dificuldades
em ser um bom advogado.” Isso ndo s6 no campo
do Direito Civil mas até em todos os demais angu-
los do Direito. Entéo, ha principios bésicos do
Direito imanentes e inerentes a qualquer jurisdi-
¢ao: Direito Civil, Penal, Administrativo, seja de
que natureza for.

A Comissdo Arinos — e aqui ponho dentro
da colocagéio muito sabia e correta do nosso ilus-
tre dindmico Relator, Prof. Plinio Arruda Sampaio,
nao vai aqui nenhum parti pris, nenhuma posi-
¢ao contraria nem a favor de Justiga Agraria ou
varas agrérias especializadas — o Projeto Arinos
se refere a varas especializadas como varas espe-
cializadas tributérias.

A meu ver, essa € uma medida interessante
e irnportante, porque precisamos de fato comegar
a criar, nos Tribunais Federais, as chamadas cé-
maras especializadas.

Acho que é preferivel, dentro das tradigbes da
cultura juridica, da ciéncia juridica, ter varas espe-
cializadas, agrérias — como sugere a Comissao
Arinos — a ter o juiz agrério, porque ele nao pode
ter uma forrnagéo diferente da que tem qualquer
outro juiz. Os principios bésicos de Direito sdo
inerentes a todos eles, até porque serd também
uma ilusao imaginar que o Juiz Agrério vai ser
de anteméao um mero agente da vontade politica
do governante do dia, do Poder Executivo ou do
6rgdo pertinente & Justica Agréria. Ele vai aplicar
o Lireito as controvérsias intersubjetivas ou as
mais variadas controvérsias juridicas pertinentes
a questdo concreta, submetida a sua apreciacao.

Entéo, neste caso discordo da sua bela exposi-
¢éo, Dr* Rita Senne Capone, Juiza de Direito da
nossa Capital, no que diz respeito ao Cédigo Agra-
rio propriamente dito; e dessa preocupacéo tam-
bém de criar a matéria do Direito Agrério. Acho
que as faculdades precisam cada vez mais ensinar
com énfase as matérias basicas — Direito Consti-
tucional, que é muito descurado nas nossas uni-
versidades; os Principios Gerais de Direito, a Teo-
ria Cieral do Direito, o Direito Civil, o Direito Penal,
— etc,, enfatizar as disciplinas basicas.

Jé tivemos vérias discussées na faculdade so-
bre a criagio de Direito da Energia Nuclear, Direi-
1o Aquético, Direito de Planejar como disciplinas
obrigatérias. N6s estamos nos preocupando com

as arvores do Direito e esquecendo a grande flo-

restajuridica, que deve servir de roteiro para todos

os ramos do conhecimento juridico. Discordo

dessa preocupagéo, como também discordo da

criagdo da Justiga Agréria propriamente dita.
Era o que tinha a dizer.

A DRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Com
todo o respeito e admiracdo que devoto a V. 8°,
lastimavelmente tenho que colocar que essa sua
postura reflete o posicionamento ideolégico da
manutengéo do status quo. Se & para manter
o status quo, neste universo caético... Muito obri-
gada.

O SR. IVAN DE SA — Nobre Constituinte Paes
Landin, néo confundi a Justica Agréria. Ndo quis
colocé-la com 6rgao executor da reforma agréria.
O érgao executor é o Incra. A Justiga Agréaria
seria a parte adjetiva, instrumental, vinculada ao
Poder Judiciério, como o é a Justi¢a do Trabalho.
E uma Justiga especializada.

Por que néo a Justiga Agréria? Nés, que somos
advogados, temos verificado que o Juiz trabalhista
tem uma sensibilidade social muito grande. Por
que ndo acreditar na sensibilidade social do Juiz
agrério? Ele tem uma formagao especifica. Sou
daqueles que acreditam muito na inteligéncia.

O nobre Constituinte citou o Prof. Orlando Go-
mes, Sou seu grande admirador. Ha4 uma frase
do Prof. Gomes muito importante: “Néo basta
assegurar a liberdade, é preciso garantir a necessi-
dade”. A liberdade é muito importante, mas a
necessidade também o é. O Prof. Orlando Gomes
néo é um civilista. Precisamos fugir, criar a Justica
Agréria, o Cédigo de Processo Agrério, como o
disse a ilustre Juiza. E preciso que se crie uma
mentalidade, como se criou a mentalidade traba-
lhista, mas ndo uma mentalidade civilista.

Realmente, ndo penso que a CLT seja uma
grande coisa. Ela beneficia mais o empregador
que o empregado. Sem nenhum radicalismo, sem
nenhum sectarismo, a CLT estd desatualizada,
temos muito a tirar dela. Tenho muitas davidas
quanto a Justiga paritéria. Isso ndo é importante.

Quero deixar claro que ndo quis confundir Jus-
tica Agréria com 6rgéo executor. O 6rgéo execu-
tor é o Incra. Mas € preciso que o Ministério Pabli-
co federal o ajude, porque ele ja passou por uma
letargia muito sofrida.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Camneiro) — Con-
vido o ilustre Constituinte Benedicto Monteiro a
usar da palavra.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Sr. Presidente, Sr. Relator, membros da
Mesa, palestrantes, companheiros Constituintes,
antes de mais nada quero dizer que sou favoravel
a Justica Agraria. Penso que o seu estabeleci-
mento é uma necessidade imediata para o Pais.

Alids, na legislatura passada, quando tivemos
de opinar sobre o I Plano Nacional de Reforma
Agréria, apresentamos a Camara dos Deputados
um parecer, mostrando a inexeqtiibilidade daque-
le plano. Colocamos a Justiga como principal obs-
taculo. Quer dizer, a lei e a Justica. A Dr* Maria
Rita j4 o disse, sdo rarissimas as universidades
que ensinam o Direito Agrério; e o fazem mal.
Na minha universidade, aqueles que ensinam es-
sa disciplina foram examinados por pessoas que
nunca ouviram falar no assunto e, mesmo sem
conhecer Direito Agrério, foram guindados a pro-
fessores.

Temos que partir de um pressuposto 16gico,
atual e concreto: Na Justica brasileira ndo existem
juizes que conhegam Direito Agrério. Pior do que
isso, entre os milhares e mithares de advogados
do Brasil, raros sdo os que conhecem Direito
Agrério. Digo-o porque estou pesquisando isso
hé 30 anos. Sou advogado agrarista ha 30 anos.
Para escrever um livro sobre Direito Agrério tive
que fazer pesquisas, porque nao existia biblio-
grafia nacional a respeito do assunto. Tive que
pesquisar na Franga, na Colombia, no Pery, na
ktalia, nos Diérios Oficiais para escrever alguma
coisa sobre o Direito Agrério.

Pergunto: que tipo de Justica Agréria teremos,
baseada no Estatuto da Terra? Esse Estatuto da
Terra néo é uma lei, € uma brincadeira. Venho
dizendo isso hé4 20 anos. Ele foi feito por econo-
mistas, interessados na néo-realizacéo da reforma
agréria. Basta ler o art. 1° da lei: “Esta lei regula
os direitos e obrigagbes concernentes aos bens
e iméveis rurais para os fins de execugéo da refor-
ma agréria e a promogéo da politica agricola”.

Que confusédo! Que estupidez! Podemo-nos va-
ler dessa lei basica do Direito Agrario? podemos
estabelecer esse tipo de legislagéo? Mais adiante
diz: “Considera-se reforma agréria 6 conjunto de
medidas que visem promover a melhor distribui-
¢do da terra, medidante modificagdes do regime
de sua posse e uso, a fim de atender aos principios
da justi¢a social e ao aumento da produtividade™.

840 duas coisas completamente opostas e dife-
rentes. {Ima coisa nada tem a ver com a outra.
O pior est4, aqui: “Entende-se por politica agricola
© conjunto de providéncias de amparo a proprie-
dade”. Vejam bem; “...de amparo a propriedade...”
Como é que se vai fazer desapropriagéo se o
Estaturo da Terra, no seu § 2° dizz “Entende-se
por politica agricola o conjunto de providéncias
de amparo & propriedade da terra que se destine
aorientar o interesse da economia rural as ativida-
des agropecudrias, seja no sentido de garantir
o pleno emprego, seja no de harmonizé-las com
o processo de industrializagao do Pais”.

Este é o Estatuto da Terra, essa porcarial Isso
nao é lei agréria. Que juiz pode julgar diante deste
Estatuto da Terra? Que advogado pode pleitear
alguma coisa com este Estatuto da Terra? E uma
coisa séria.

A primeira providéncia que se deve tormar no
Pais é a que est escrita na Constituigdo h& mais
de 23 anos, e, portanto, precede o Estatuto da
Terra. Refiro-me a incorporag&o do Direito Agrério
no texto constitucional, ele foi, incorporado entre
tantos ramos do Direito, mas até agora nenhum
instituto juridico, nem faculdade, nem 6rgéo da
ciéncia do direito tomou quaisquer providéncias
para institucionalizar o Direito Agrério. Ele nédo
existe.

Na minha terra, quando era Procurador-Geral
do Estado, ha 3 anos fui surpreendido com um
processo julgado pelo Supremo Tribunal Federal.
O que era esse processo? HA 13 anos — quer
dizer, 13 anos antes do julgamento — tendo de
resolver um conflito armado e sangrento que esta-
va ocorrendo numa gleba que seria ocupada por
um financiado pela Sudan, como houve mortes
de lavradores e até de soldados, o Governador
do meu Estado desapropriou a érea, dividiu-a e
entregou-a aos posseiros. Os dois proprietérios

da terra, financiados da Sudam, com incentivos
fiscais do Governo, ndo se conformaram com

,adesapropriagéo e recorreram. O processo durou
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treze anos, até que, h4 trés anos, o Supremo man-
dou-o para a Procuradoria Geral do Estado com
. a decisio final de 0 Governo devolver a terra aos
dois fazendeiros de Sao Paulo e pagar naquela
época cento e cinqglienta bilhdes de cruzeiros. O
Supremo tribunal Federal.

E o que aconteceu nesse processo durante es-
ses treze anos? Nem os advogados do Estado,
que se credenciaram no processo, nem os juizes
que o julgaram, nem os desembargadores que
julgaram em segunda instancia, nem os ministros
que julgaram em UGltima instincia, nenhum deles
se preocupou sequer com o fato que estavam
julgando uma questéo agréria, titpicamente agra-
ria. Basearam-se na questio do formalismo de
que o Govemnador do Estado nao podia desapro-
priar, porque a Constifuicdo determina que s6
o Presidente da Repiblica pode desapropriar.

Esse & um fato concreto, lamentével e drama-
tico. Como podemos instituir a Justica Agréria
g(:n; esse material que temos, essa lei que ndo

ei?

Para os senhores terem uma idéia — queria
dizer uma palavra mais forte, mas vou conter-me
— oslegisladores colocaram no art. 103, nas Dis-
posigoes Transitdrias — quer dizer, aquilo que
deveria ser o principio da lei foi colocado nas
Disposicdes Transitérias — o texto que passo a
ler: “A aplicagdo da seguinte lei devera objetivar
antes e acima de tudo a perfeita ordenagao do
sistemna agrério do pais, de acordo com os princi-
pios da justica social, conciliando a liberdade de
iniciativa com a valorizagao do trabalho humano”.

Nas Disposigoes Transitorias! Até tecnicamente
esta lei estd muito mal feita, porque nao obedece
a técnica legislativa. A dentncia que inseri em
meu livio é pior do que isso: no Vade Mecum
de seis volumes, a que a Dr* Rita se refere —
publicado pelo Incra, o Instituto Nacional de Colo-
nizagdo e Reforma Agréria — suprimiram esse
artigo, passaram do 102 para o 104, tal o precon-
ceito de que se encontra imbuido esse pessoal.

Se, na melhor das hipéteses formas abrir con-
cursos para Juiz, quem ird candidatar-se a esses
concursos? Os procuradores do Incra, séo os pro-
curadores dos érgéos estaduais, que tém trato
com esse problema, Entdo, a Justica Agréria j&
vai ser formada com um vicio extraordinério e
é impossivel que ela sejaum instrumento de ajuda
na execug3o da reforma agréria naquilo que for
de direito. Na realidade, ndo precisamos que a
Justica promova, ela apenas tem que julgar, por-
quie ai estdo os processos de desapropriagéo, por
exemplo,

Ainda hoje, ouvimos o Presidente do Incra, na
Comissao de Reforma Agréria e ele nos dizia que
existemn véirios processos de desapropriagdo na
Justica, E a Justica néo os libera nem para a
imissao de posse. O Presidente do Incra até suge-
riu que essa questio de imisséo de posse fosse
resolvida do ponto de vista da Constituigéo, da
lei etc.

Entéo, acho que precisamos de muita coisa
importante. Precisamos da reforma agréria, preci-
samos da Justica Agréria, mas a principal provi-
déncia que temos de tomar ¢ institucionalizar o
Direito Agrério. Os institutos de Direito Agrério
estéo al, a desapropriacfo, a discriminatéria, a
posse agraria. Enfim, hé uma série de institutos
préprios do Direito Agrério, mas ele néio esté insti-
tucionalizado e, os juizes, dele néio tomam conhe-
cimento, porque n#o aprenderam na universidade
€ ndo sabem onde aprender.

Sao rarissimos os livros teéricos de Direito
Agrério. Eu conhego meia diizia no plano nacional
e apenas recomendaria os dois livros do Prof.
Raimundo Laranjeiras, que é um dos melhores
agraristas deste Pais. E juiz do trabalho & um gran-
de agrarista. Os outros limitam-se a pegar o Esta-
futo da Terra, publicar sem comentérios ou entéo
publicar as leis agrarias que estéo aqui. Isso aqui
é uma coletinea distribuida ainda pelo General
Venturini. Esse seria um cédigo do ponto de vista
do volume, mas o Estatuto da Terra precisa ser
modificado. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Vamos
convidar o préximo inscrito, Constituinte Raul Fer-
raz e, logo apo6s, o Constituinte Michel Temer.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — Os
argumentos que conhecemos ou que se costuma
apresentar contra a reforma agréria sdo mais ou
menos os mesmos. Geralmente, ndo se encontra
ninguém que se posicione contra a reforma agra-
ria. Eu, por exemplo, jamais encontrei. Porém,
muitos colocam determinados obstéculos no ca-
minho da reforma agréria que a tomam impos-
sivel. Conhego pessoas que sao contrérias & refor-
ma agraria agora, mas dizem que nao. Precisamos
dareforma agréaria, mas ndo podemos fazé-la sem
haver uma politica agricola. Esse é o obstéculo
que se coloca.

Outro argumento é: como fazer a reforma agra-
fia sem dar assisténcia técnica ao homem que
vai trabalhar a terra? Outro obstéaculo que se colo-
ca: como fazer a reforma agréaria sem dar assis-
téncia crediticia aos colonos, aos homens que
vao trabalhar a terra?

Costumo dizer que dispenso tudo isso. Sou a
favor da reforma agréria até sem nada disso; sem
politica agricola, sem assisténcia crediticia, sem
assisténcia técnica, a ndo ser que se coloque tam-
bém uma dificuldade para as outras formas de
aquisigdo da terra. Por exemplo, em caso de he-
ranga, dizer que ndo pode herdar a terra quem
ndo tenha assisténcia crediticia, néo é objeto de
heranga como vai trabalhar a terra. Costumo dizer
que dispenso tudo isso. Sou a favor da reforma
agréria até mesmo sem politica agricola, sem poli-
tica crediticia, sem assisténcia técnica a néo ser
que se coloque também dificuldades para outras
formas de aquisigéo da terra. Por exemplo, estabe-
lecer que ndo se pode herdar a terra que ndo
possua assisténcia crediticia, que nao tenha assis-
téncia técnica, enquanto néo houver uma politica
agricola no Pais. £ uma das formas de se procurar
fazer com que a reforma agréria venha o mais
répido possivel. Isso ndo apenas no caso de heran-
¢a, mas também na compra e venda, dizer-se
que nao seré objeto de escritura de compra e
venda, ou de registro, a compra de qualquer imé-
vel rural enquanto n&o houver uma politica agri-
cola no Pais, uma politica crediticia, se a terra
nao for atendida pela mecanizagéo.

Entéo, receio que a criagéo da Justiga Agréria
seja mais um obstéculo. Nao se pode fazer refor-
ma agréria, enquanto néo se digpuser da Justica
Agréria. Sou a favor da reforma agréria até sem
aJustica Agréria, porque concordo com o Consti-
tuinte Benedicto Monteiro que temos como fazer
jA. Agora, n&o acho que o obstaculo da reforma
agréria seja a falta de uma Justica Agréria. E a
mé vontade que se tem contra a reforma agréria.
Afinal de contas, estamos numa sociedade extre-
mamente conservadora, e eu ja disse aqui, varias

vezes, que, se ndo tivermos cuidado, tudo que
existe ficard como estd, porque todo mundo é
a favor de mudanga, mas para os outros; quando
atinge os seus interesses ninguém quer, a nao
ser, evidentemente, os trabalhadores ao lado dos
quais nds estamos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Camneiro) — Consti-
tuinte Michel Temer, com a palavra V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE MICHEL TEMER — Sr.
Presidente, quero em primeiro cumprimentar, os
expositores, Sr. André Montalvdo, Dr. van de S4&
e a Dr* Maria Rita, especiaimente pelo empenho
que devotam as suas teses e afirmagdes. Mas
confesso, Sr. Presidente, que, quanto mais ougo
a respeito da criagao da Justica Agréria, mais fico
em divida sobre a sua real necessidade. Acho
que o problema da reforma agréria, da distribui-
¢do da Justica em matéria agréria, estd muito
mais preso ao clima politico-institucional existente
no Pais — como salientaram os ilustres Consti-
tuintes Paes Landim, Benedicto Monteiro, Raul
Ferraz — dependente de legislagio muito explicita
a respeito. E digo por que. No meu Estado, Séo
Paulo, sendo eu Procurador-Geral do Estado, o
Governo do Estado, em dado instante, tentou de-
sapropriar terras da regido de Pontal do Paranapa-
nema, exatamente para estabelecer pessoas que
14 se achavam. A Constituicdo vigente ¢ muito
clara — e por isso eu digo que tudo depende
do clima politico-institucional e de explicitagdo
do sistema normativo. Como lembra o Consti-
tuinte Benedicto Monteiro e o Constituinte Paes
Landim, a Constituigéo diz que “a desapropriagao
por interesse social s6 pode ser feita pela Unido,
mediante pagamento por meio de titulos da divida
publica”, o que quer dizer que o Estado, se quiser
desapropriar pagando dinheiro, poder4 fazé-lo,
porque a propriedade, no nosso sistema, esté con-
dicionada ao bem-estar social.

Pois bem, o Estado intentou — como, pare-
ce-me, fez também o Estado do Par4 — esta
desapropriagdo mediante pagamento em dinhei-
ro, o que é competéncia do Estado, e, lamenta-
velmente, o Tribunal de Justica de Sac Paulo,
apadrinhado pelo Supremo Tribunal Federal, ne-
gou esta competéncia do Estado. Poderiamos
aqui dizer que é um erro de interpretagéo juridica,
decorrente do clima politico-institucional contra-
rio a essas reformas fundamentais no nosso siste-
ma.

Ora, pessoalmente, Sr. Presidente, sou poruma
Constituic@o mais sintética em relagdo aos gran-
des principios, mas em certas matérias a Consti-
tuigao precisa ser de uma explicitude sem par.
E nesta matéria especialissima da reforma agré-
ria, da Justica Agréria, a Constituicdo precisa ser
muito clara exatamente para n&o deixar dividas
a respeito. Por isso, foge estas ponderagoes aos
expositores para dizer que néo sei bem se o pro-
blema central est4 exatamente na criagéo da Jus-
tica Agréria, porque talvez bastasse, como lembra
o Relator. Plinio de Arruda Sampaio, a criagéo
de varas especializadas — para néo termos de
criar todo um arcabougo institucional que, de res-
to, & custoso para o Estado, embora nobre o seu
objetivo. Mas talvez as varas especializadas, desde
que o clima institucional caminhasse nessa dire-
¢&0 e que os textos constitucionais fossem muito
explicito a respeito dessa matéria, pudessem solu-
cionar.
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uero registrar, enfim, que, seja a vara especia-
lizeda, seja a Justica Agraria, a base, o mével,
o que mobiliza estas idéias é a distribuicdo de
justica na aplicagéo de lei consentnea com as
reais necessidades daqueles que se dedicam ao
setor.

A SRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Gos-
taria de salientar que a competéncia da Jusuga
Agréria vai muito além da instumentalizacdo da
reforma agréria. Esta é uma questéo fundamental,
importante, mas ndo resume a competéncia da
Justica Agéna A Justica Agréria transcende a
competéncia da Justica Federal. Volto a insistir:
quando ocomrem problemas entre dois proprie-
térios, entre um pequeno propnet&no € um gran-
de latifundiério, um posseiro e um proprietério,
ou entre dois posseiros, onde desfiguam estas
questdes? Na Justica comum, ndo na Federal.
Camo é quie se especializam varas, na Federal?
E na Justica Comum? Onde esté o juiz itinerante?
Como é esse complexo?

Nesta Comisséo debate-se a estrutura dos po-
deres. A reforma agréria ndo se viabiliza por falta
de normas, mas por falta de vontade politica. Fui
convidada para uma outra Comisséo para falar
sobre o assunto e néo para falar nesta. Mas a
matéria é correlata, e aqui se trata da estruturagdo
dos poderes e da Justica Agréria como poder
membro do Poder Judiciério. A inviabilizagéo da
reforma agréria ocorre, portanto, também por fal-
ta de vontade politica. Agora, como essa vontade
politica vai-se manifestar, é assunto de outro de-
partamento. Inclusive, eu néo sabia que irlamos
trazer para cé o assunto ou se esta Comisséo
temn competéncia para tratar da matéria.

Assim, quero salientar que, dentro da estrutu-
rac&o0 dos Poderes do Estado, se cuide desta ma-
téria, que se enfatize, que se valorize, e que se
respeite o Direito Agrério, como ramo auténomo
da Ciéncia Juridica. Que se considere este com-
plexo e este universo com seriedade e que a Na-
¢do dé realmente uma resposta aos camponeses
oprimidos, que estao morrendo todos os dias por
questdes fundiérias e cujos crimes néo sao apura-
dos, porque séo submetidos ao juiz comum, ungi-
do a uma politicalha local. A questdo é muito
mais séria e muito mais ardua.

Este € o meu apelo, em nome dos pobres.

O SR. ANDRE MONTALVAO DA SILVA —Com
todo o respeito, gostaria de pedir perdéo se nao
me fizer ertender. Sei que esta é uma discussao
altamente técnica e eu, como camponés, semi-a-
nzlifabeto, sou cheio de vontade, mas, confesso,
deixo para os técnicos discutirem.

Colocaria 0 seguinte: em nome da Contag —
Confederag@o dos Trabalhadores na Agricultura,
ern momento algum colocamos ou quisemos fa-
zer entender que se depende da Justica Agréria
pera se farer reforma agréria. Mesmo porque a
Contag & signatéria de um documento que enten-
de que a nova Constituicdo deve definir a partir
desse ato de desapropriagdo do Presidente da
Repiblica, que, de imediato faga-se a imisséo de
posse e futuras discussées dos problemas.

O que trago aqui é a realidade que vivo como
homem do campo, os problemas que 14 ocorrem
no dia-a-dia. Estio acontecendo e carecem de
uma soluglo que ndo chega nunca. Quer dizer,
sessenta por cento do é&xodo rural téo discursado,
tdo decantado, téo falado na maioria das vezes,
acontecem pela falta das decisdes dos processos

parados na Justiga. A partir do momento em que
surge um litigio agrério — e h4 processos rolando
na Justica, sem decisdo — comegaasurglra
histéria de cortar a cerca do camponés, jogar
o seu gado na roga, derrubar ou incendiar sua
casa. Ele termina vindo para a cidade antes de
terminar o processo.

Mesmo havendo a possibilidade de que a partir’

daassmatwadoPresldemedaRepﬁbhca—espe-
ramos que isso aconteca — se dé a imediata
imissido de posse e o Incra passe a ser o dono
,daquela éarea e fagca assentamento dos interes-
sados, — a Justica Agréria seria necesséria hoje.

Em Minas Gerais, meu Estado, foram desapro-
priadas nove éreas. Dessas, cinco estdo paradas
na Justi¢a. A imissdo de posse foi feita apenas
em quatro areas. Cito o caso de Minas Gerais
porque € o que tenho em méaos, mas essa é a
realidade brasileira.

O SR. RELATOR (Pifnio Arruda Sampaio) —
Em S&o Paulo eram quatorze 4reas e em apenas
uma foi dada a imisséo de posse.

O SR. ANDRE MONTALVAO DA SILVA — Es-
tou aqui recebendo dados de que em Séo Paulo
se deu 0 mesmo. Se tivéssemos uma Justiga
Agréria funcionando, todos esses processos para-
dos poderiam ser melhor agilizados.

Nao posso simplesmente defender a criagéo
de Justica Agréria como um desesperangado, ocu
porque a Justica Comum e a Justica do Trabalho
sao falhas, ou porque a Justiga, até hoje, foi dos
ricos e os pobres nao tiveram qualquer beneficio.
Acredito na mudanga, na renovagédo de compor-
tamento e que, n6s, cheios de esperangas, mude-
mos para melhor a situacéo no Pais. Nesse senti-
do, acredito que a Justica Agréria poderé dar-nos
uma contribuic3o para resolvermos uma série de
problemas. E caro, eu sei. A minha vinda até aqui
também é muito cara. Para tudo o que se quer
fazer no Pais, arranja-se dinheiro. Se estamos tra-
tando de uma questéio, de aparelhar methor ou
melhorar a agado da Justica, e esse melhoramento
tem por finalidade a preservag3o da vida, temos
que lutar para que seja implantada.

Sei que até hoje tem-se dado pouco valor &
vida. Né6s, enquanto trabalhadores, enquanto
camponeses, defendemos a Justica Agréria, a re-
forma agréria, mas ndo queremos que a Justica
Agréria venha a congelar o processo da reforma
agréria. Se ndo nos cabe acabar com os conflitos
existentes, ndo nos cabe também incentivé-los,
promové-los. Gluem tem sido sacrificado somos
nés. Nossos companheiros sdo assassinados e
os mandantes nunca vio para a cadeia. Mas bas-
tou a morte do representante da UDR, no Paré,
para prenderem sete companheiros nossos, e vin-
te e quatro estdo com priséo preventiva decretada.
Até o Presidente de um sindicato que nem estava
presente no dia do crime, também esta com pri-
séo preventiva decretada. S&o vinte e quatro com-
panheiros. Os assassinos dos trabalhadores ru-
rais, pelo Pais afora, estio soltos — 0s que estio
com priséo preventiva decretada nunca foram
presos, até hoje.

com esse espirito que defendemos a implan-
tagho da Justica Agréria, n&o para que ela venha
fazer a reforma agréria. Essa sim, depende de
uma ajuda da legislacéo, principalmente da nova
Constituicho. Acima de tudo, é preciso coragem,
decisdo e vontade politicas para fazé-la.

Talvez seja forte 0 que vou dizer, mas os discur-
sos feitos pelo Pais afora precisam realmente ser
assumidos na prética. Se isso realmente aconte-
cer, comn o auxilio da legislacao teremos a reforma
agréria. Mas, se assim ndo for feito, no futuro
teremos uma revolugao agréria. Estamos, agora,
debatendo a possibilidade de se implantar no Pais
a reforma agréria. Em momento algum cogita-
mos da possibilidade de se fazer no Pais a revolu-
¢éo agraria. Se ndo se tem vontade de se fazer
a reforma agréaria nem se toma decisao politica
nesse sentido, no futuro poder4 acorntecer uma
revolugdo agréria. Essa serd uma outra hist6ria.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Cameiro) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Michel Temer.

O SR. MICHEL TEMER — [lustres expositores,
penso que é uma homenagem & nossa Comissio
debater o tema aqui e auscultar as vérias opinides,
porque assim podemos construir nosso trabalho.
Quando fazemos qualquer observacao aos traba-
lhos apresentados pelos expositores, ndo significa
necessariamente oposicao as idéias apresenta-
das. Alids, em oportunidade anterior, a Dr* Maria
Rita ja havia conversado comigo e eu, inclusive,
elogiei seu trabalho. De maneira que, ao provo-
carmos o debate — o Relator e o Presidente sa-
bem disso — é no sentido de colher subsidios
para o nosso trabalho. Nossa opgao € pelos ne-
cessitados, pelos carentes e pobres. Tanto que
a tonica dada pela Presidéncia, pela Vice-Presi-
denta, pelo relator e pelos Constituintes & no sen-
tido de se tentar fazer com que a Justiga chegue
a0 povo. Néo se trata de um debate de oposicéo,
de antagonismo diante das idéias. Ao contrério,
trata-se de um debate de construgdo. Ouvindo
Vossas Senhorias é que contruiremos nossos tra-
balhos e, seguramente, tentaremos construi-lo na
direcdo que os senhores, legitimos titulares do
poder, integrantes do povo — nds SOMOS meros
representantes —, vao nos indicar.

Agradeco, Sr. Presidente, a concessao da pala-
vra para este esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Camneiro) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Plinio Martins.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Sr. Presidente, gostaria de fazer uma pequena in-
trodugédo, para que conhegam o meu espirito.
Abracei a causa da reforma agréria, no meu Esta-
do. Fui o Deputado mais votado na legislatura
passada. Desta vez, entrei em (iltimo lugar. Pelo
fato de defender a reforma agréria acredito que
os pecuaristas do meu Estado, o Mato Grosso
do Sul, quase me derrotaram. Mas n#&o abandonei
minha idéia, persisto nela. Sou pela reforma agré-
ria, ndo posso deixar de sé-lo. No meu Estado
—- apenas um pequeno retrato do que ocoire
no Pais — vérios proprietérios possuern mais de
cem mil hectares de terra, muitos deles com mais
de cem mil cabegas de gado. Entretanto, 60%
da populagéo vive em completa miséria, em ran-
chos, numa vida flagrantemente deficiente, sofri-
da. Ora, seré grande injustica se nio houver apoio
no sentido de que advenha a reforma agréria,
para que esse quadro desapareca da paisagem
brasileira.

Com este pensamento, fago, a seguir, uma per-
gunta ao Sr. van de S8, que nos impressiona
com a sua forma de argumentar. (Ima das minhas
sugestdes & Constituinte é de que se fixe um teto
para o tamanho das propriedades rurais. Se for
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fixado o limite méximo de area, como ficara a
situagdo dos que ja séo titulares de uma érea,
vamos supor, de cem mil hectares? Se fixarmos
em menos eles alegarao direito adquirido, e por-
tanto, ndo poderao perder parte da propriedade,
porque j4 eram tituares antes de o Pais fixar o
limite de &rea. Entao, a minha pergunta é se fixa-
riamos o teto apenas para os novos proprietarios
rurais. A colocagé@o é no sentido do meu compor-
tamento na Constituinte.

Pergunto a V. Ex* ou & Prof* Maria Rita, que
também, certamente, informaréa com muita inteli-
géncia.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GUIMARAES
— Digamos que a Constituinte estivesse em vés-
peras de aprovar a questéo do tamanho méaximo
da propriedade. Néo poderiam as empresas multi-
plicar-se como pessoas juridicas, ou a pessoa fisi-
ca multiplicar os-titulos, através da criagdo de
pessoas juridicas? Como ficaria estabelecida a
questdo do limite méaximo de éareas, no caso de
sociedade? E uma preocupagio que muitas pes-
soas levantaram e eu realmente nio tive como
responder. O grande proprietério poderia dividir,
ficticiamente, a propriedade, passar cada gleba
para nova pessoa juridica.

O SR. RELATOR (Plinio Arruda Sampaio) —
Um minutinho, Dr. Ivan. Acho que o Constituinte
Virgflio Guimaraes quer aqui trazer o seguinte:
A propriedade pertence ao Sr. José da Silva e
tem mais de cem mil hectares; o Sr. José da
Silva constitui, entéo, vérias pessoas juridicas, divi-
de a propriedade e coloca numa holding da qual
ele tem a maioria das agdes. Com isso, entdo,
seria burlada a lei. Acredito que ele queria saber
dos companheiros que lidam com a questao da
terra se pensaram em dispositivos que possam
prevenir a hiptese de evidente fraude ao espirito
da lei.

O SR. IVAN DE SA — Sr. Presidente, Sr. Consti-
tuinte Virgflio Guimaraes, embora eu néo seja um
especialista em Direito Constitucional — e a maté-
ria é tipicamente de Direito Constitucional —,
acredito que, se a Constituigao fixar o limite méaxi-
mo — inclusive o movimento sindical tem a sua
proposta — acima do qual nem pessoa fisica,
nem juridica possa ter propriedade, se poderia
evitar a fraude através da holding, como bem
levantou o Sr. Constituinte Virgilio Guimaraes,
portanto, poder-se-ia evitar uma série de estraté-
gias, no que o poder econdmico é mestre. Repito
que se a Constituigdo fixar o limite da érea, cabe-
ria, entdo, ao Poder Piblico aplicar o Instituto da
desapropriagao e determinados sisternas. Sou es-
tudioso do Direito do Trabalho e acho que poderia
ser aplicado o conceito de grupo econémico ao
grupo econdmico agrario, para que fosse possivel
evitar a fraude, impedindo grandes proprietarios
de terras de criarem inGmeras pessoas juridicas,
ficticias ou até mesmo reais, para fraudar o dispo-
sitivo constitucional. E, no caso de se burar o
dispositivo constitucional, seria aplicado o insti-
tuto da desapropriagao.

Jé deixamos bem claro aqui que néo existe
reforma agréria por consenso. A reforma agréria
tem que ser feita através da desapropriagéo, por
que também n&o existe reforma agréria através
do ITR. H4 oito anos, aqui em Brasflia, assisti a
uma palestra do Sr. Delfim Netto, quando S. Ex*
era Ministro da Agricultura, e ele prometia que,

dentro de cinco anos, faria a reforma agréria atra-
vés do ITR. Ora, nao se faz reforma agréria através
do ITR, nem através de imposto sobre heranga,
mas sim aplicando-se a desapropriagéo. Embora
nao seja mestre em Direito Constitucional, acho
que, se a Constituigdo fixar o limite de drea —
como se espera que seja fixado — haverd meios
de evitar-se que se forme um grupo econdmico
agrério para burlar o dispositivo da lei. Digo isto
embora repito seja constitucionalista.

A SRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Vejo
esse problema de forma néo tao simplista. Quan-
do o Incra legitima ou reconhece as propriedades,
ele o faz nas de até trés mil hectares. Mas para
limitar a propriedade até trés mil hectares, com
a dimensao continental do Brasil, é preciso que
existam algumas colocagdes técnicas. Os cartd-
rios de registros imobiliérios sdo esparsos, nao
centralizados, mas deveriam ser. E todas as matri-
zes dos registros imobilidrios deveriam ser feitas
através do computador, para um érgéo que cen-
tralizasse o controle da propriedade da terra no
Brasil. Entao, para comego de conversa, nédo dis-
pomos desse sistema. Esta questdo é fundamen-
tal, ou seja, o Incra tem seu cadastro muito desa-
tualizado, ineficaz.

A questao é ainda mais dificil quando se trata
de pessoa juridica. Existe a lei agréaria que deter-
mina que estrangeiros nao podem possuir mais
do que determinadas terras no Brasil. Ora, eles
organizam uma sociedade civil, de pessoa juridi-
ca, colocam um testa de ferro qualquer, com to-
dos os sécios estrangeiros. Entéo, eu acho que,
nessas questbes de terras, poderiamos colocar
a despersonalizacdo da pessoa juridica, o que,
em muitos casos de faléncia fraudulenta, por
exemplo, é um instituto que vern sendo reconhe-
cido pelos magistrados. A despersonalizagédo da
pessoa juridica existe justamente para que se pos-
sa atingir os que constituem a pessoa juridica
ficticia.

Isso tudo depende da lei.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Eu
gostaria de fazer algumas consideragées que tal-
vez exijam resposta.

Nés temos sido alarmados com o drama cruel
dos conlflitos de terra, a violéncia no campo, a
grilagem e o crime organizado no campo. Entio,
tem-se a impressdo de que esse quadro terrivel
que existe na sociedade tem alcangado tal dimen-
sdo, que projeta a necessidade de se instituir um
aparelhamento para prestag&o jurisdicional espe-
cifica. Mas o curso deste encontro mostrou, por
outrolado, que a grande preocupagao do homem
do campo, do colono, do trabalhador rural, é que
tenha o acesso & terra, possa dispor dela, e tenha
como sobreviver, cultivar e produzir. Acredito que
este seja o dado fundamental da questdo: o aces-
50 a terra, a disponibilidade da terra, direito funda-
mental do cidadao.

Hé momentos em que o problema da terra
s6 pode ser resolvido a nivel de politica, e havera
um instante em que a demanda j& requereré inter-
feréncia do Poder Judiciério. Se tivermos — aqui
mencionou o Sr. Constituinte Michel Temer —
uma legislag@o e os meios dispostos pelo Poder
Publico para que se efetive essa Legislagéo, como
mencionou também o Sr. Constituinte Raul Fer-
raz, se tivermos como implementar a reforma
agréria, afastando a mé vontade, o obstéculo in-
tencional, dispondo dos meios e recursos para

que isso seja efetivado, vamos ter a ocupagdo
da terra contra os interesses dos poderosos, com
a garantia da seguranga publica.

No fundo, o quadro resume-se a esta preocu-
pagao. Imagino, com sinceridade, que talvez te-
nhamos dificuldades em conceber a estrutura da
Justica Agréria nos termos propostos. Nao estou
emitindo juizo definitivo de valor, mas procurando
argumnentar com realismo e pragmatismo. Se pu-
dermos superar as dificuldades existentes hoje,
fruto — como bem assinalaram os Srs. Consti-
tuintes Michel Temer e Raul Ferraz — do clima
politico-institucional e das injungGes; se puder-
mos, entéo, implementar a transformagéo da so-
ciedade e a realizagéo efetiva da reforma agréria,
os conflitos que demandem a Justiga reduzir-se-
&o, sensivelmente. Seré restabelecido o respeito
a dignidade e a vida do homem, hoje metralhado
no campo pelo grileiro, e nés ndo teremos, entao,
o que acontece hoje no Brasil. Precisamos ter
esperanga e, mais do que isso, a confianca de
que estamos aqui para trazer novo desenho da
situagdo nacional, aspiragao e desejo de todos
e dever nosso, como Constituintes, para oferecer,
em resposta, a soberania do povo — sem que
implique compromisso de convicgédo dos expo-
sitores.

Se existissemn dois caminhos — um, a vara es-
pecializada, na Justica Federal, e, outro, a vara
especializada, na Justica Estadual — dentro desse
contexto, qual seria o mais indicado? Eu gostaria
de ouvir a resposta com fundamentagéo: por que
uma opgao e néo a outra? Néo implica isso com-
promisso dos senhores.

O SR. IVAN DE SA — Inicialmente, eu me per-
mitiria discordar de V. Ex*, Sr. Constituinte Jairo
Cameiro, quando afirma que, com relagéo aos
problemas da terra, hé situagbes que séo casos
de policia.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Caneiro) — Descul-
pe-me, eu n&o disse que é apenas caso de policia, .
é caso de policia e caso de justica.

O SR. IVAN DE SA — Os trabalhadores enten-
dem que jamais poderé ser caso de policia, mas
caso de politica. A prética tem demonstrado que
toda vez — e digo isto como advogado do movi-
mento sindical dos trabalhadores rurais, que sou
ha treze anos, portanto, com experiéncia — que
a Policia entra em um conflito é para massacrar
o trabathador. Isso ocorre na prética.

© movimento sindical defende a Justica Agra-
ria, mas, caso ndo seja possivel resolver conflitos
através da Justica Agraria, dos males o menor:
ja que vamnos perder os dedos, percamos apenas
os anéis — realmente as varas agrérias podem
minorar a situagéo de pentiria dos trabalhadores,
que buscam a Justica e quase nunca a encon-
tram. Se dependesse de nés, trabalhadores, esco-
lheriamos a Justica Agréria. Mas — repetindo —
se isso néo for possivel, talvez as varas agraras
possam minorar o problema. Ha duas leis criando
aJustica Agréria, mas ainda ndo vimos a implan-

tagdo dessas varas itinerantes. Volto a dizer que,
se ndo for possivel fazer a Justica Agréria, seriam
aceitaveis as varas agrérias.

A SRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Sei
que sou muito apaixonada pelas causas que defen-
do, e algumas vezes excedo-me. Repeti aqui, inime-
ras vezes, que a competéncia estd dividida.
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O trabalhador, o pobre que mora no mato, quan-
do precisa de tutela jurisdicional, além de ter que
se locomaver até a Comarca, procurar o férum,
tem que procurar trés justicas diferentes. Como
essas varas especializadas poderiam reunir com-
peténcia, para facilitar a vida do camponés? Quan-
do se fala em camponés, em gente pobre, o Esta-
do logo coloca: por que esse aparato? Falar-se
em programa social parece que déi no bolso do
Governo. Para certos programas, contudo, que
desservem & Nagéo e servem a interesses alieni-
genas, ndo somos consultados. Gasta-se, neles,
com a maior benevoléncia, Mas basta falar-se em
realizar programa social, em dar atendimento ao
povo nas suas necessidades bésicas, e parece
que o Estado sofre muito por ter que gastar di-
nheiro. A estrutura e a reforma agréria s6 se fazem
com dinheiro. Se quisermos economizar extinga-
mios o proposito de se fazer reforma agréria. O
Incra s6 funciona para impedir que a reforma
agréria se consuma. E um pelego, um érgio
amortecedor — e todo mundo sabe disso, ndo
estou fazendo dentincia nova aqui. Se adotarmos
uma atitude do tipo “t4 bonzinho” estamos, entao,
sendo coniventes com esse estado de coisas. En-
10, que se extinga o Incra, o que seria uma econo-
mmia maravilhosa. Que se extinga o MIRAD, outra
grande economia. Se a questio & econdmica,
sejamos honestos, reais e verdadeiros. Sejamos,
pela primeira vez na vida, leais com o nosso povo,
porque dai a reforma agréria sera feita pelas vias
de fato.
Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Gos-
taria de fazer mais um registro, e estimaria bas-
tante que a Dr* Maria Rita Senne Capone — que
tem o direito e a liberdade de responder ou nao
—- pudesse dizer que esta disposta a responder.

O SR. RELATOR (Plinio Arruda Sampaio) —
Tenho a irpresséo de que a Dr* Maria Rita ndo
entendeu perfeitamente a pergunta do Presidente.
O que ele quis dizer é que na hipétese de, no
desenvolvimento dos trabalhos, se chegasse a um
impasse — se houvesse a possibilidade da criagdo
de uma vara — esta estaria melhor colocada na
Justica Estadual ou na Justica Federal? Bem, on-
de o camponés poderia receber melhor atendi-
mento, se através da justica organizada no &mbito
dos Estados ou no ambito federal. A pergunta,
alids, tem sido de grande debate na Comisséo.
Tenho a impresséo de que o Dr. Jairo Cameiro
quis fazé-la exatamente revestida de outra roupa-
gem, para obter a resposta. E a pergunta que
se quer fazer. Na opinido das pessoas que traba-
lham no campo, das pessoas que de fato estdo
sofrendo a opresséo do latiftindio, qual seria mais
justa: a Justica Federal ou a Justica Estadual?
Daf veio a pergunta. De modo que é nesse sentido
a pergunta feitaa V. §°

A SRA. MARIA RITA SENNE CAPONE — Acre-
dito, e reitero mais uma vez, que se fazer opgéo
em um beco sem saida é uma situagéo muito dificil.
Entdo, permanecer, ligada & competéncia
da Justica Federal, mas ela tera que ser mudada.
Sendo federal, estd mais longe dos conflitos, mais
independente. Ela tera que assumnir toda a compe-
téncia da Justiga Agréria. E estaremos a meio
passo para a Justica Federal se desmembrar, repi-
fo, desde que assuma toda a competéncia da
Justiga Agréria, inclusive com relagao a conflitos

de terras, a litigios, a crimes, a brigas entre particu-
lares na disputa da terra. Se a Justica Federal
se propuser a assumir toda a competéncia pesada
da Justica Agréria, tenho a impresséo de que em
breve, muito em breve, isso serd subdividido. Da
especializagdo da Justica Federal nascera a Jus-
tica Agréria — por muitos caminhos, talvez mais
lentos.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Cameiro) — Agra-
dego a Dr* Maria Rita Senne Capone pela atengéao.
Se o Relator quiser usar da palavra, podera4 fazé-lo,
para concluirmos.

O SR. RELATOR (Plinio Arruda Sampaio) —
Apenas para reiterar, ao final, que o objetivo desse
tipo de reunies é colher elementos represen-
tativos de vérios grupos sociais. E muitas vezes
o processo contraditorio € o melhor. Todos que
me conhecem sabem que tenho uma longa histé-
ria na reforma agréria e estudo da legislagéo agra-
ria do Pais. J4 paguei alguns pregos por causa
disso.

Mas fiz questdo de colocar a polémica para
provocar o debate e ouvir os argumentos. Queria
que os colegas Constituintes ouvissem os argu-
mentos dos que estdo trabalhando, de fato, nessa
questdo. E nesse sentido congratulo-me com os
expositores e com a nossa Comissao, porque hoje
acho que conseguimos fazer com que as ques-
toes aqui abordadas nao o fossem da maneira
formal, meros relatérios perdidos. Queremos,
realmente, um debate pelo qual se possa ver e
sentir o que cada grupo social espera da Cons-
tituicéo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jairo Carneiro) — Muito
bem. O nosso ilustre Relator expressou-se aqui,
em nome de todos os membros da Subcomissao.
Trago também os nossos agradecimentos & Dr*
Maria Rita Senne Capone, ao Dr. Ivan de S4, ao
Sr. André Montalvao da Silva pelas presengas.

Antes de encerrar, queriamos repetir os termos
da convocagéo para as sessdes de amanhé, com
audiéncias publicas: as 14:30 horas, painel sobre
a Justi¢a do Trabalho, com a presenca de repre-
sentantes expositores da CUT, CGT, e USI. As
20 horas, a Comisséo de Justica e Paz estara
presente, entre nés, para mais uma audiéncia pu-
blica.

Agradecemos a todos e declaramos encerrada
esta sessdo.

COMISSAO DE ORGANIZAGAO DOS
PODERES E SISTEMA DE GOVERNO

SUBCOMISSAO DO PODER JUDICIARIO
E DO MINISTERIO PUBLICO

4*-Reunido (Extraordinéria),
Realizada em 24 de abril de 1987

Aos vinte e quatro dias do més de abril de
mil novecentos e oitenta e sete, as catorze horas
e trinta minutos, na Sala da Comisséo de Organi-
zagéo dos Poderes e Sistema de Governo, Anexo
I da Camara dos Deputados, reuniu-se a Subco-
misséo do Poder Judiciario e do Ministério PGbli-
co, com a presenga dos seguintes Senhores
Constituintes: José Costa, Presidente, Jairo Car-
neiro e Plinio Martins, Vice-Presidentes, Plinio Ar-

ruda Sampaio, Relator, Adolfo de Oliveira, lvo Mai-
nardi, Raul Ferraz, Moysés Pimentel, Nilso Sgua-
rezi, Ronaro Corréa e Adhemar de Barros Filho.
Havendo niimero regimental, o Senhor Presidente
declarou aberta a reunido, passando a leitura da
Ata da reunido anterior, que foi aprovada sem
restricbes. Ordem do Dia: o Senhor Presidente
informou que a reunido se destinava a colher sub-
sidios sobre a Justica do Trabalho, vista sob a
otica do trabalhador. Isto posto, apresentou os
expositores: Dr. Alceu Portocarrero, Vice-Presi-
dente da Confederagdo Geral dos Trabathadores
— CGT; Dr. Antonio Alves de Almeida, Diretor
da Unido Sindicalista Independente — US; e Sr.
Armando Rollemberg, Presidente da Federagéo
Nacional dos Jomalistas — FENAJ. Em primeiro
lugar falou o representante da CGT, logo apés
orepresentante da US! e, finalmente, 0 da FENAJ.
Todos defenderam uma justica trabalhista mais
dinamica e menos onerosa para o trabalhador.
Interpelaram os conferencistas os Senhores
Constituintes: Plinio Arruda Sampaio, Relator; Lei-
te Chaves, lvo Mainardi e Jairo Carneiro. O Senhor
Presidente agradeceu a presencga dos senhores
conferencistas e congratulou-se com o brilhan-
tismo das exposigbes. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou
a presente, &s dezessete horas e cinglienta minu-
tos, convocando os Senhores Constituintes para
a préxima reunido ordinéria, a realizar-se as nove
horas e trinta minutos do dia vinte e sete do cor-
rente, quando ser@o ouvidos os senhores profes-
sores José Lamartine Corréa de Oliveira, Roberto
de Oliveira Santos e Luiz Pinto Ferreira, que fala-
rao sobre a “Corte Constitucional”. As notas gra-
vadas, depois de transcritas, fardo parte destes
registros, publicando-se a sua integra no Diério
da Assembléia Nacional Conatituinte. E, para
constar, eu, Tasmania Maria de Brito Guerra, Se-
cretéria, lavrei a presente Ata que, apés lida e
aprovada, sera assinada pelo Senhor Presidente,
Constituinte José Costa.

O SR. PRESIDENTE (José Costa) — Declaro
abertos os trabalhos da nossa audiéncia piblica
de hoje. Os presentes terdo oportunidade de ouvir
os representantes da Central (inica dos Trabalha-
dores, da Confederagdo Geral dos Trab.lhadores,
da Unido Sindicalista Independente e da Federa-
¢ao Nacional dos Jornalistas sobre o tema “A
Justica do Trabalho sob a Otica dos Trabalha-
dores”.

Convido as pessoas que fardo as exposigdes
representando a CGT, a US], a CUT e a Fenaj,
a tomarem assento & mesa.

Pego aos presentes — se ndo houver constran-
gimento — que ocupem os lugares a partir da
segunda fila.

Passo a palavra ao Vice-Presidente da Confede-
ragdo Geral dos Trabalhadores, Sr. Alceu Porto-
carrero, para fazer a sua exposigdo, lembrando
a 8. 8" que, em fungado do niimero de participantes
do painel de hoje, terd 35 minutos para fazé-la.

Logo apos, ouviremos os demais expositored,
quando entdo os Srs. Constituintes terdo oportu-
nidade, de acordo com a ordem de inscrig&o,
de fazer as interpelagoes e questionamentos aos
expositores.

O SR. ALCEU PORTOCARRERQ — 8. Presi-
dente, demais membros da Mesa, Srs. Consti-
tuintes, companheiros e companheiras, inicial-
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